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			APRESENTAÇÃO


			Foi agradável e surpreendente entrar em contato com a Coleção Constituições e Democracia no Brasil e no Mundo – Da antropofagia à autofagia, de autoria de Edson Simões. Eu já o conhecia e tinha ciência de quanto ele conhece a respeito de história do Brasil e da humanidade, em especial de suas Constituições.


			Assim que comecei a ler a obra, fui compreendendo que estava diante de uma verdadeira enciclopédia de conhecimentos e de inteligência. Não se trata de um livro para ler como um romance, mas para consultar sempre, no dia a dia, sobretudo por pessoas que necessitam de informações confiáveis.


			A aula que ele ali escreve sobre constitucionalismo merece ser lida com atenção por professores de Direito Constitucional, para que possa ser repassada aos alunos. Suas observações são claras e as informações, absolutamente confiáveis.


			Já no primeiro dia, ao escrever para o jornal O Estado de S. Paulo um artigo sobre improbidade administrativa e corrupção, fui ao livro de Edson Simões e ali encontrei ensinamentos de mestre, que muito me ajudaram. Enfim, a sua obra, que está muito bem escrita, merece ficar à vista, para ser visitada e consultada sempre.


			Sinto-me um privilegiado por receber um exemplar e estou seguro de que vou usá-lo sempre, sobretudo ante as incertezas políticas e jurídicas que a toda hora sacodem o nosso país. Sabia que Edson Simões tinha sido excelente professor, vereador, Conselheiro e Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e por isso não me surpreendi com a qualidade da obra.


			O que realmente me surpreendeu e encantou é que terei à minha disposição, para permanente consulta, trabalho verdadeiro e de honestidade intelectual. Edson Simões merece, sem dúvida, que seu talento seja reconhecido e propagado.


			ALOÍSIO DE TOLEDO CÉSAR


			 Desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo, ex-secretário de Justiça do Estado de São Paulo e escritor de artigos políticos e jurídicos para jornais e revistas jurídicas. Colaborador do jornal O Estado de S.Paulo


		




		

			PREFÁCIO


			Uma enciclopédia da democracia e das constituições, no Brasil e no mundo


			Esta excepcional obra de erudição política e constitucional, dividida em cinco densos livros, poderia ser chamada, seguindo a terminologia desenvolvida pelo historiador francês Fernand Braudel, de trabalho de “longa duração”. De fato, Edson Simões deve ter passado muitos anos compulsando sua imensa bibliografia de referência, ademais de uma leitura atenta dos periódicos, para compor este vasto panóptico analítico-interpretativo sobre a evolução constitucional do Brasil, ademais de um igualmente ambicioso panorama cronológico sobre o itinerário histórico dos regimes políticos, desde os modelos ideais pensados pelos antigos filósofos até as modernas democracias de mercado. O conjunto da obra poderia também ser conhecida por um título grandioso, sem, no entanto, deixar de ser verdadeiro: “tudo o que sempre você quis saber sobre as constituições, em especial as do Brasil, e suas conexões com os diferentes regimes democráticos ao longo da história, da antiguidade à contemporaneidade”. 


			O panorama assim traçado é tão vasto que ele precisou ser dividido em nada menos do que cinco alentados volumes, que cobrem praticamente, o amplo espectro das constituições brasileiras, que abrem e fecham a obra, depois de magnífico percurso pela história, pela filosofia e pelo direito dos regimes políticos, desde a antiguidade até a era contemporânea, como resumido a seguir. O primeiro volume é dedicado ao Constitucionalismo e à Constituição de 1988 - da antropofagia à autofagia; o segundo cobre a contribuições de grandes pensadores e suas contribuições à formulação de modelos para a organização dos estados e para a construção das ordens políticas as mais diversas; o terceiro se ocupa justamente da luta pela democracia, da Grécia à finada União Soviética, que deu lugar à Rússia parcialmente democrática de nossos dias; o quarto volta a tratar da história do Brasil, desde o descobrimento até a República Velha; o quinto, finalmente, continua a se ocupar da construção da democracia no Brasil, da era Vargas aos nossos dias, com dois grandes experimentos autoritários no caminho, o Estado Novo (1937-1945) e a ditadura militar, que durou pouco mais de duas décadas (1964-1985). 


			Pela amplitude, vastidão de tópicos – o que se constatará facilmente pelos sumários detalhados de cada um dos volumes, trata-se de empreendimento inédito no mercado editorial brasileiro, carente de títulos que tratem, simultaneamente e de forma integrada, de temas de direito e de história constitucional, com uma enorme análise, não apenas complementar, mas absolutamente essencial, sobre os conceitos e as realidades dos regimes democráticos, desde suas origens às modernas democracias de mercado. De fato, uma consulta a cada um dos índices dos volumes revela uma profusão verdadeiramente enciclopédica de subcapítulos e de seções em cada uma das suas centenas de partes, algo surpreendente nos dias atuais em termos de esforços ciclópicos, como este que Edson Simões tomou a braços, em face de sínteses bem mais modestas que são publicadas atualmente. 


			A bibliografia geral, usada pelo autor, assim como as referências específicas a cada um dos volumes, podem ser consideradas como verdadeiramente esmagadoras para um único autor, pois também revelam uma ampla diversidade de leituras, provavelmente ao longo de anos, senão de décadas. Um somatório tentativo das leituras de Edson Simões – que não é matemático, pois há que considerar todo acúmulo de leituras da mídia diária, o seguimento do noticiário em outros veículos e, desde alguns anos, tudo aquilo que nos entra pelas redes sociais – resulta num inacreditável cômputo final de 565 títulos, sendo que não menos de dez pertencem ao próprio autor (dos quais vários em obras coletivas ou em coautoria), aos quais este prefaciador poderia agregar oito de sua própria autoria, títulos mais propriamente de relações internacionais e de história do que exatamente de ciência política ou direito.


			Mas, estes são apenas os aspectos volumétricos, ou quantitativos, desta obra de fato monumental, o que requereu, justamente, sua divisão em volumes, em função de sua dimensão assombrosa. Sem pretender uma comparação quanto ao conteúdo, inclusive porque são de gêneros completamente diferentes, pode-se pensar – quanto ao volume de trabalho que a obra dever ter custado ao autor, numa labuta de longos anos – no famoso Dictionary of the English Language, do não menos famoso Samuel Johnson. O dicionário do inglês, biografado por James Boswell, tomou não menos do que nove anos para ser completado: de 1746 a 1755; sua composição gráfica, com muitas ilustrações e uma infinidade de citações – “examples from the best writers”, entre os quais se incluíam, sobretudo, Shakespeare e Milton –, custou bem mais ao editor que o compôs, em dois volumes, do que Samuel Johnson recebeu para compô-lo. 


			Sabemos que outros autores também foram prolíficos escritores, como, por exemplo, no terreno do Direito, Pontes de Miranda, ou mais ainda, Rui Barbosa (sem que ele, na verdade, tenha publicado um único volume durante toda a sua longa vida), cujas obras completas, aos cuidados da Fundação que leva o seu nome, ainda não se terminaram de publicar, mas já somam mais de uma centena de volumes. Aliás, Edson Simões não cita Rui Barbosa em seus quase seiscentos títulos da bibliografia, mas é porque o grande jurista baiano – conterrâneo, portanto, de Edson Simões – é tomado como um verdadeiro personagem de nossa história constitucional e política, muito mais atuante na vida parlamentar e nos debates de imprensa, do que propriamente como doutrinador. Mas, Rui Barbosa também foi um estadista e um diplomata – sobretudo nas negociações em torno da compra do Acre, depois, de maneira magistral, na segunda conferência da paz da Haia (1907) e, finalmente, como representante brasileira nas comemorações do primeiro centenário da independência argentina, em 1916 –, tendo formulado contra as pretensões dos imperialismos arrogantes, na Haia, um dos princípios basilares do multilateralismo brasileiro e peça básica da doutrina diplomática do Brasil: a igualdade soberana dos estados. Rui Barbosa, mais até do que um advogado de grandes causas, de jurista respeitado internacionalmente e, até mesmo, um estadista de envergadura mundial – foi escolhido praticamente por unanimidade, inclusive pelas grandes potências, para ser o primeiro juiz brasileiro na Corte de Justiça Internacional, só não assumindo por já se encontrar doente –, era um escritor compulsivo, e a maior parte de sua obra entraria, talvez, na categoria do jornalismo erudito. Edson Simões honra a memória do “homem mais inteligente do Brasil” (segundo os baianos certamente).


			Em matéria de dicionários, Edson Simões usou extensivamente, ou recorreu para consultas tópicas, a nada menos do que duas dezenas de dicionários de Política (entre eles o famoso de Norberto Bobbio), de História (três da história brasileira, outro da história universal, sendo um da civilização grega e outro da Roma antiga, e um da Revolução Francesa, que possui um estupendo prefácio de José Guilherme Merquior), de Filosofia e dos filósofos (inclusive cobrindo Rousseau, além de um “gramsciano), sem mencionar os que são propriamente da área constitucional e parlamentar, um do “politicamente correto”, ademais daqueles especificamente da língua portuguesa (Houaiss, o grande lexicográfico brasileiro, como o britânico Samuel Johnson, mas ele foi um diplomata cassado pelo regime militar). Edson Simões também se revelou um misto de “dicionarista”, de “enciclopedista”, de cronista dos tempos recuados e modernos em matéria de constituições e democracias, um autor dotado de uma pena surpreendentemente abrangente. 


			Na verdade, pela amplitude de sua escrita, não se trata apenas de uma “pena quilométrica”, e sim de uma capacidade de digitação fenomenal, uma espécie de Balzac do direito constitucional, um autor tão volumoso e denso quanto, em outros gêneros, o velho Chateaubriand (que vendeu suas “memórias do além-túmulo”, por uma renda permanente, muito antes do esperavam seus editores), ou, em outro exemplo mais literário, quanto Marcel Proust (que era capaz de escrever várias páginas simplesmente sobre o aroma que lhe despertava uma “madeleine” sobre uma xícara de chá). Ainda neste terreno da literatura em grande volume, as centenas de páginas desta respeitável obra em cinco volumes de Edson Simões cobrem facilmente, em extensão, as aventuras que Georges Simenon imaginou para o Comissaire Maigret, em suas 75 pequenas novelas de mistério policial. 


			No caso de que nos ocupamos, não há absolutamente nenhum mistério, mas total transparência e lucidez quanto aos critérios do autor na abordagem de seu triplo objeto: os pensadores da Política, do Estado, da Justiça e do Direito; as aventuras da senhora Democracia, da antiga Grécia (a “mãe da democracia”) aos embates entre autoritarismo e democracia, na Alemanha contemporânea, passando pela Inglaterra, França e Estados Unidos, entre outros exemplos; e, finalmente, ao início e ao final, o próprio Brasil, seja na sua sucessão de constituições, desde a mais longeva, aquela outorgada pelo primeiro imperador, até a mais recente, que já é uma “balzaquiana”, mas que carrega mais emendas do que as dezenas de volumes da Comédia Humana, do ilustre novelista francês do século XIX. O caráter enciclopédico da obra é justamente confirmado pela pletora de casos tratados no terreno da política, das desventuras da democracia ao redor do mundo, da Grécia e da Roma antigas às modernas democracias de mercado e, sobretudo, confirmado pela profusão de pensadores das doutrinas e dos regimes políticos abordados, dos sofistas (os primeiros aprendizes de filósofos, mas dotados de pouca lógica) aos contemporâneos, passando por medievais, renascentistas e modernos, sem descurar alguns adeptos do terror político, Robespierre, Marat e Danton en tête (que levaram vários outros a perder a cabeça, antes deles). 


			O primeiro volume da obra revela um comentarista erudito, mas também irônico, sobre as constituições do Brasil, que teriam saído da “antropofagia” para chegar à “autofagia”, tantas foram nossas tentativas de democracia, para terminar com o que ele caracteriza como “uma colcha de retalhos”. De fato, a Constituição de 1988, a sétima ou oitava da série, segundo se considere certas anomalias ditatoriais, constitui um vasto conjunto de dispositivos concedendo muitos direitos, mas exigindo poucas obrigações, como sempre lembrou o economista e diplomata Roberto Campos, aqui citado pelas suas memórias, um passeio pela história do Brasil no século XX e por cinco de suas constituições, uma das quais, a de 1967, ele ajudou a elaborar, pelo menos no capítulo econômico. 


			E é justamente no capítulo econômico que se situam os principais problemas do arranjo constitucional atual, uma vez que a Carta de 1988 garantiu todos os direitos a que os cidadãos tinham direito (e sempre mais alguns, segundo a generosa disposição dos legisladores de encontrar o verdadeiro caminho da felicidade legal). Mas, ao mesmo tempo, ela forjou uma ordem econômica que gera baixo nível de investimentos para alimentar um processo de crescimento sustentado, com transformações estruturais e distribuição social dos benefícios de crescimento que não vem, desde exatamente a promulgação da “Constituição cidadã”, do dizer de Ulysses Guimarães. Não exclusivamente por causa de seus dispositivos econômicos – pois também ocorreu a crise da dívida dos anos 1980, as hiperinflações se alternando a planos frustrados de estabilização macroeconômica e uma introversão negativa do aparelho produtivo, isolando o Brasil das pressões competitivas da economia global –, mas sobretudo pela tentativa de distribuir benesses a todos e a cada um, a Constituição tornou-se um óbice a uma maior taxa de investimentos produtivos, ao dirigir boa parte das receitas fiscais ao próprio Estado. Este é um ogro famélico que captura um terço de todas as riquezas criadas por empresários e trabalhadores, muito acima do que justificaria o nível de renda per capita do Brasil no confronto com países de características similares (nossa carga fiscal se situa dez pontos acima, no PIB, à de outras economias emergentes, quase no mesmo nível que os países avançados da OCDE, que possuem uma renda per capita cinco ou seis vezes superior à nossa (aliás, estagnada há vários anos). 


			A chave – ou, se poderia dizer, o ferrolho – de todos os problemas brasileiros se situam amplamente nos terrenos político e institucional, temas cruciais de nossos impasses sociais, e que são objeto de profundas considerações do autor tanto ao início quanto ao final desta obra verdadeiramente completa, tão completa que vai dos “antecedentes do descobrimento do Brasil” e da própria “formação e evolução de Portugal”, até Dilma, Temer e Bolsonaro, para mencionar apenas os mais recentes personagens de uma trama que confirma o que Edson Simões chama de “erosão da República e da democracia em pleno século XXI”. De fato, impossível não concordar com ele, quando se contempla a lenta demolição das instituições, que vão das manifestações contra o poder político na década passada, às “contradições do Poder Judiciário”, como também explicitado ao final da primeira parte da obra. Aqui, caberia talvez retornar ao velho Rui Barbosa, crítico contumaz do militarismo da República – tendo ele enfrentado, em 1910, o sobrinho do primeiro marechal-presidente, Hermes da Fonseca, habitual em intervir nos conflitos estaduais –, que ele considerava como o principal perigo à democracia brasileira: de fato, os militares nunca deixaram de intervir nos assuntos políticos, em mais de 130 ano de República.


			O amontoado heteróclito de problemas institucionais, constitucionais, econômicos e sociais recomendaria uma ampla reforma política, que reverteria a atual fragmentação partidária e limitaria a chantagem recíproca que se exercem os poderes executivo e legislativo, na disputa por nacos de um orçamento quase que totalmente comprometido com gastos obrigatórios. De fato, como se sabe, o orçamento brasileiro reserva muito pouco das receitas a investimentos produtivos, ou para a correção das imensas desigualdades distributivas, e no período recente vem sendo objeto de um verdadeiro estupro orçamentário, ao acomodar dois fundos ilegítimos – o partidário e o eleitoral, já que partidos são de direito privado – e uma pletora de “emendas orçamentárias” que simplesmente distorcem qualquer sentido de planejamento racional de despesas públicas, ao fragmentar bilhões de recursos em projetos paroquiais que nunca deveriam ser de responsabilidade federal. Mas é justamente essa reforma política que se revela praticamente impossível em face de um parlamentarismo de fato, não de direito, feito de superpoderes do estamento político, especialmente dedicado a disputar os despojos do Estado e pouco voltado para a correção dos inúmeros impasses quanto ao funcionamento das instituições. 


			Às vésperas do bicentenário da formação de um Estado independente, em setembro de 2022, a construção da nação permanece inacabada, pois, assim como ela permaneceu refratária à abolição do tráfico e da escravidão no momento oportuno, ela se mostrou impérvia à implantação de um verdadeira sistema de educação de massas de qualidade, assim como, num passado não muito remoto, esqueceu-se da distribuição da propriedade e da integração dos antigos escravos e dos rurícolas marginais aos benefícios da alfabetização e dos cuidados elementares de saneamento básico, e até hoje permanece indiferente ao grau elevado de violência urbana, que atinge sobretudo as populações pobres das favelas. O Brasil do bicentenário de sua independência nos aflige, profundamente, e a maior parte das razões estão muito bem descritas, esmiuçadas, explicadas e criticadas nesta obra monumental. 


			A feliz coincidência de que esta obra multivolumes esteja sendo publicada às vésperas do bicentenário oferece, precisamente, um guia, um manual seguro, um diretório dos nossos impasses democráticos e constitucionais, um manancial de informações e de argumentos que podem nos ajudar a identificar os problemas e traçar um roteiro de sugestões para sua correção ao início do terceiro centenário de nossa vida independente, como Estado soberano. O diagnóstico, não apenas constitucional, mas sobretudo compreensivo, no sentido weberiano da expressão, para que possamos congregar esforços na busca de caminhos democráticos, consensuais, para superar os atuais impasses da nacionalidade. Apenas com uma compreensão sofisticada dos problemas que se colocam à “brasilidade” será possível formular as prescrições adequadas para a adoção das medidas corretivas que devem ser aprovadas pela representação política.


			O diagnóstico já foi feito por Edson Simões, a crítica dos erros passados também, os modelos oferecidos pelas democracias de mercado exitosas comparecem nesta sua obra que pode ser considerada uma síntese perfeita de uma trajetória intelectual das mais completas. Tive enorme prazer em percorrer suas densas páginas, o que me fez relembrar de quando, jovens adolescentes em São Paulo, trocávamos sugestões e exemplares de livros para enriquecer nossa formação inicial: entre esses autores estava Stefan Zweig, que havia projetado um futuro luminoso para o Brasil, em 1941, uma esperança até aqui frustrada em várias de suas dimensões. Aos 80 anos do suicídio do escritor, em pleno Carnaval de 1942, em Petrópolis, cabe esperar que o “país do futuro” almejado pelo grande intelectual austríaco, possa realizar-se no curso das próximas décadas, como nossos filhos e netos têm todo o direito de almejar. Com esta afetiva rememoração, encerro meus cumprimentos ao Edson Simões, seguro de que ele ofereceu o melhor de si nestes magníficos volumes.


			Fevereiro de 2022


			PAULO ROBERTO DE ALMEIDA


			 Diplomata, doutor em Ciências Sociais pela Universidade de Bruxelas, ex-professor de Economia Política nos cursos de mestrado e doutorado do Centro Universitário de Brasília (Uniceub), professor orientador dos cursos de mestrado do Instituto Rio Branco do Itamaraty. Publicou mais de uma dezena de livros individuais e participou de muitos outros coletivos.


		




		

			INTRODUÇÃO


			Esta obra teve sua gênese a partir de inquietações intelectuais surgidas durante as grandes manifestações de 2013/2014 e parte de 2015, celebrizadas como Jornadas de 2013, que, iniciadas em São Paulo em razão de um aumento de R$ 0,20 (vinte centavos) nas tarifas de ônibus e metrô, espalharam-se por todo o País e o exterior, contestando a majoração. O movimento, entretanto, transformou-se em crítica de caráter geral à política e aos governos e, abarcando temas variados, posicionou-se em defesa da democracia direta, contra a impunidade dos políticos, em prol do poder de investigação do Ministério Público e contra a corrupção governamental. Dezenas de outras reivindicações surgiam, conforme novas cidades aderiam aos atos públicos. Na verdade, é possível dizer que os anseios do povo se encontravam adormecidos desde um período anterior, mas as jornadas fizeram com que eles aflorassem.


			Os referidos atos, como os leitores poderão observar no primeiro capítulo a seguir, ganharam volume e podem ser considerados como uma das várias manifestações de massa da história do Brasil. Não havia, aparentemente, um comando único, embora fosse possível observar, depois, quem perdeu com suas consequências: basicamente a então presidente Dilma Rousseff (PT), que foi alvo de um pedido de impeachment, acolhido pelo presidente da Câmara dos Deputados no dia 2 de dezembro de 2015 e encerrado em 31 de agosto de 2016; o prefeito da cidade de São Paulo, Fernando Haddad (PT), que não se reelegeu nas eleições de 2016; o governador de São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB), que acabou perdendo força em seu partido e foi derrotado na eleição presidencial seguinte, em 2018; e a gradual perda de direitos sociais que se inicia com a presidência de Michel Temer. Na ocasião, jovens, idosos e crianças ocuparam ruas e praças, com faixas e cartazes, a fim de demonstrar sua indignação com a política e a vontade de “mudar tudo o que está aí”. Obtiveram algumas vitórias, como o recuo dos governos, em várias cidades, a começar por São Paulo, em relação ao aumento, mas as manifestações não se converteram em melhores tempos para o País, como é possível observar, passados alguns anos dos primeiros atos.


			Ao contrário, o Brasil passou a viver severa crise institucional, com enorme confusão entre os Poderes da República, momento em que se vê o Executivo legislando, o Legislativo acuado (por vezes movido somente pelo mais raso fisiologismo, quase como uma linha auxiliar do Executivo), o Judiciário com excesso de poderes e o Ministério Público, em razão de operações como a Lava Jato – que em alguns momentos parece se converter em uma entidade mística que não pode ser contrariada –, e do protagonismo dos seus agentes, impondo-se sobre os Poderes, como se fosse um deles, e em alguns momentos até mais poderoso, em uma subversão completa do princípio constitucional da autoridade pública. Os resultados dessa barafunda podem ser observados in loco: a destruição da economia e dos empregos1; a imagem do Brasil no exterior seriamente avariada; brigas intestinas no governo por meio de redes sociais, envolvendo, inclusive, o presidente Jair Bolsonaro e seus filhos contra todos que atravessem seu caminho, até mesmo os apoiadores de primeira hora; a destruição do que restava de Estado de bem-estar social no País; o ódio levado à disputa política em altíssimo grau; problemas gravíssimos na seara ambiental, como queimadas na Amazônia e Pantanal e vazamento de óleo nas praias nordestinas; ministros absolutamente desqualificados e até folclóricos2, entre tantos outros problemas que teríamos dificuldade até de enumerar. Para complicar, a desigualdade de renda e oportunidades aumentou a olhos vistos no País, conforme destacam os institutos de pesquisa3.


			Certamente, não era esse o País que esperavam os manifestantes, com sua indignação generosa e sua vontade de mudar o status quo. Ao contrário, temos vivido uma distopia em que salta aos olhos a inadequação da Lei Maior para enfrentar esses novos tempos. Pois bem, ao se perscrutar, com olhar atento, as manifestações daqueles anos, com ânimo de pesquisador, a inquietação se fortaleceu a partir dos slogans com os quais os participantes pintavam o dito mundo novo onde, como um passe de mágica, esperavam viver: a democracia direta, a luta contra a impunidade, entre outros. A partir disso, faz-se nesta obra uma regressão histórica às raízes da democracia no mundo e ao surgimento das legislações e Constituições nos principais países do planeta com o intuito de esclarecer algumas dúvidas que surgiram nesse processo, no seio da população e até mesmo dos estudiosos do tema. Vasculhou-se a vida e as ideias dos principais pensadores da política no mundo, desde os pré-socráticos até os contemporâneos, passando por estudiosos do porte de Diderot, Locke, Maquiavel, Karl Marx, Tocqueville, entre vários outros. Ao mesmo tempo, incursionou-se pela origem da aplicação da democracia, desde a Grécia Antiga, dos princípios constitucionais no mundo e no Brasil, com estudo na Constituição Dirigente e nas leis fundamentais, na legislação e na história de países e impérios como Grécia, Roma, Estados Unidos, França, Suíça, Inglaterra, Alemanha, Portugal, além, é claro, do nosso país, para estudar a gênese das democracias, da democracia direta e das Constituições. Traçou-se um quadro evolutivo da questão constitucional e da formação dos Estados, assim como a consolidação do direito.


			Dessa forma, é preciso compreender o momento crucial em que vivemos atualmente, cuja principal transformação se iniciou naquele confuso 2013, quando multidões ensandecidas assustaram o poder e provocaram um cenário conturbado nas cidades ao invadir palácios, depredar o patrimônio público e, em muitos casos, enfrentar a Polícia, sem que se identificassem precisamente as lideranças do movimento. A principal questão aqui proposta foi dissecar a origem desses problemas políticos brasileiros a partir de uma leitura atenta da Constituição de 1988, a Constituição Cidadã, no dizer de Ulysses Guimarães, que em muitos casos é a sede de muitos de nossos problemas de ordem institucional. Somente com um exemplo, nela há o registro de 79 direitos4, sem haver a devida correlação de deveres. Dessa constatação nasceu o título base dessa coleção, As constituições do Brasil (1824 a 1988): Do Império à atualidade ideia sintetiza a confusão institucional e legal gerada pela nossa Carta Magna, com seus numerosos erros e confusões, propositais ou não, a serem expostos nas páginas seguintes. Naturalmente, também serão tratados os seus méritos, mas sem deixar de aludir ao dano que causa à nação a existência de uma Carta com alto teor de confusão e incompatibilidade, aberta a todos os tipos de interpretações e subjetividades.


			Tentar-se-á comprovar, à luz de alguns dos mais importantes cientistas políticos e filósofos da história, que a nossa Constituição é uma espécie de colcha de retalhos, acolhendo em seu seio desde ideias de democracia direta no modelo grego até temas da Constituição de Weimar de 1919, da Constituição Americana, da Constituição da Itália de 1947, do Pacto de São José da Costa Rica de 1969, da Constituição Francesa de 1958 e também temas do direito anglo-saxônico, passando por detalhes da legislação portuguesa desde a preexistência do Brasil, da Constituição Dirigente de Portugal de 1976, entre vários outros diplomas jurídicos, muitos dos quais absolutamente contraditórios entre si. Ora, diante desse cenário, fica difícil que o País dê certo, como se espera e como necessitamos urgentemente. Um texto ruim, como sabemos, não gera uma boa peça de teatro. É natural que haja dúvidas jurisprudenciais sobre temas ligados à construção da nacionalidade e mesmo à definição das várias competências entre os entes do Estado. Isso, como se poderia esperar, conduz à paralisia administrativa da nação e à sua acefalia. Passamos a viver, então, sob o arbítrio, submetidos, diversas vezes, à visão pessoal de um ou outro membro do Judiciário, de forma muito semelhante a um Estado autocrático. Não é à toa que o jurista e político Rui Barbosa dizia que a pior ditadura que existe é a do Judiciário porque “contra ela não há a quem recorrer”.


			O País encontra-se em verdadeira confusão institucional – basta ler as notícias deste período –, um abismo legislativo, com enorme confusão de Poderes, conforme afirmado anteriormente, e casos de grande violência e insegurança, índices de desemprego quase sempre crescentes, desindustrialização, problemas ambientais, entre outras graves dificuldades. Compreender os problemas é o primeiro passo para resolvê-los ou, ao menos, atenuá-los. 


			A intenção deste trabalho é exatamente propiciar o debate – algo que ocorre pouco no Brasil de hoje, dominado por “discussões” de fancaria com participação das redes sociais sem direito ao contraditório, no entanto recheado de egos inflados –, de forma que se possa, em uma lógica dialética, sair da tese para a antítese, chegando, enfim, à síntese, ou seja, ao debate honesto e transparente sobre os problemas, a fim de, produzindo ciência, enfrentá-los de fato. Sem uma discussão séria, no entanto, é lícito imaginar que não sairemos do lugar, ficaremos patinando, em meio a confusões institucionais e aos problemas decorrentes dessa situação. É necessário solidificar a democracia ainda incipiente no Brasil. 


			Para me ajudar nessa tarefa de compreensão da realidade brasileira, contei com a colaboração de três intelectuais de grande competência: Jônatas Junqueira de Mello, Moacir Assunção e José Fábio Maciel, aos quais entreguei mais de 4 mil páginas de texto, referentes aos originais dessa obra. Com muita paciência e cuidado, estes colegas, aos quais agradeço, dedicaram-se à sua revisão e edição, o que resultou na edição desta coleção de 5 volumes, com aproximadamente 3 mil páginas, que temos o prazer de apresentar aos leitores e leitoras. Boa leitura! Edson Simões.


			


			

				

					1 O total de desempregados em abril de 2019 chegou a 13,4 milhões, o equivalente a 12,7% da população economicamente ativa, de acordo com a Pesquisa Nacional por Análise de Domicílio (PNAD Contínua) do IBGE. Em junho do mesmo ano, era de 12%. O estudo também constatou que 28,3 milhões de brasileiros são trabalhadores subutilizados, o que inclui os desempregados, os subocupados (que gostariam de trabalhar mais) e a força de trabalho potencial (que tem idade e condições físicas e mentais, mas não encontra emprego). Dados do jornal Valor Econômico de 30/04/2019, p. A-6


				


				

					2 Em 2019, o então ministro da Educação, Abraham Weintraub, fez vídeos imitando a dança da música Cantando na Chuva, envolveu-se em bate-bocas públicos com manifestantes e ameaçou retaliar universidades públicas que o criticavam, cortando as verbas de manutenção de praticamente todas as unidades de ensino federais, o que quase as inviabilizou. A ministra da Cidadania e Direitos Humanos, Damares Alves, por sua vez, tornou-se famosa por divulgar vídeos em que dizia que se “ensinava feitiçaria” no Nordeste, que crianças eram masturbadas na Holanda e outras sandices mais. O ministro do Meio Ambiente Ricardo Salles, por sua vez, já foi condenado por crime ambiental quando era secretário da área em São Paulo, e sua colega da Agricultura, Tereza Cristina, ganhou o apelido de “rainha dos agrotóxicos” por liberar uma enorme quantidade de pesticidas. Em sua gestão à frente da Pasta, o número de agrotóxicos considerados “prejudiciais à saúde” pelas autoridades sanitárias caiu de 702 para 43. O então ministro de Relações Exteriores, Ernesto Araújo, era defensor da teoria da terra plana e acreditava no chamado “marxismo cultural”, além de propalar que o presidente americano Donald Trump era “paladino da democracia ocidental”, nos passos do seu “mestre”, o astrólogo Olavo de Carvalho, tido como um guru do presidente e de sua família.


				


				

					3 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD Contínua) do IBGE demonstrou que de 2017 para 2018 o ganho dos 10% dos brasileiros mais pobres caiu 3,2% (para R$ 153,00, em média), enquanto o do 1% dos mais ricos aumentou 8,4% (para R$ 27.774,00). A desigualdade de renda foi recorde desde o início da PNAD Contínua, em 2012. De 2017 para 2018, diminuiu de 15,9% para 13,7% o total de brasileiros atendidos pelo Bolsa Família. Visto pelo ângulo estritamente econômico, o estudo constatou que os 10% mais abastados ficavam com 43,1% da massa de rendimentos, o equivalente a R$ 119,6 bilhões. Na outra ponta, os 10% mais pobres ficavam somente com 0,8% destes recursos, ou seja, R$ 2,2 bilhões. A pesquisa constatou que, em outubro de 2019, metade dos brasileiros viviam com apenas R$ 413,00 por mês. CANZIAN, Fernando, Folha de S. Paulo, 16 de outubro de 2019, p. B-6. 


				


				

					4 MENEZES FILHO; e SOUZA, André Portela. A Carta – para entender a Constituição brasileira. São Paulo: Todavia, 2019, p. 19.


				


			


		




		

			Capítulo 1


			CONSTITUCIONALISMO E CONSTITUIÇÃO DE 1988 – DA ANTROPOFAGIA À AUTOFAGIA


			Toda essa preocupação começou em junho de 2013, com manifestações contra o aumento da tarifa de ônibus em São Paulo, e chegou à discussão sobre regimes políticos, democracia direta – certamente a maior exigência dos manifestantes – e democracia representativa e a Constituição de 1988, passando por temas diversos, em um clima de terror e de exigência de mudanças por parte da população amotinada nas grandes cidades brasileiras. Naquela ocasião, espaços representativos do Poder Político, como o Congresso Nacional e o Palácio do Itamaraty, em Brasília, o Palácio dos Bandeirantes, sede do governo paulista, a Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj), a Câmara Municipal de Belo Horizonte e a Prefeitura paulistana viram-se cercados por multidões e, em vários casos, depredados, com danos ao patrimônio público, particular e histórico. Lojas, agências de bancos, caixas eletrônicos, terminais de ônibus, ônibus e estações de metrô também foram atacados, pichados e saqueados por manifestantes, em meio a protestos em 12 capitais brasileiras, além de dezenas de cidades médias e pequenas. Eram as manifestações contra os aumentos do transporte urbano, iniciadas naquele mês, que galvanizaram a atenção do País durante muito tempo. Os atos de protesto, praticamente um por hora, atingiram 353 cidades brasileiras no total, com seu auge no dia 20, quando ocorreram em 150 municípios. Naquele dia, foram feitas 467 mil menções às manifestações nas redes sociais Twitter e Facebook5.


			Nos protestos de Brasília os manifestantes ocuparam a cúpula do Congresso praticamente sem resistência e gritaram: “o Congresso é nosso!”. No Itamaraty, palácio que abriga a diplomacia brasileira, colunas externas foram queimadas e vidros quebrados pelos manifestantes, que só foram contidos pela ação da Polícia Militar já na rampa de acesso ao local. Dois coronéis da PM e o diretor-geral da Câmara foram agredidos. Em São Paulo, até mesmo o Teatro Municipal foi pichado pelos manifestantes, assim como a Faculdade de Direito da USP, no Largo de São Francisco, e um prédio da Universidade Mackenzie.


			Naquele dia, cerca de um milhão de pessoas foram às ruas em 75 cidades – das quais 12 capitais de Estado – para protestar contra uma dezena de problemas6. Um manifestante, Marcos Delafrate, de 18 anos, morreu atropelado em Ribeirão Preto (SP), vitimado por um motorista em um automóvel blindado que queria passar no local onde estava sendo realizado um ato de protesto. No dia 18 os jornais haviam divulgado pesquisa segundo a qual nada menos de 79 milhões de pessoas discutiram as manifestações nas redes sociais durante aquela semana7.


			Inicialmente, era para ser somente um protesto do Movimento Passe Livre (MPL)8 contra o aumento das passagens dos ônibus urbanos e do metrô e trem em São Paulo, mas a pauta das manifestações logo evoluiu para temas tão diversos (e complexos) quanto a revogação da PEC 37 – que impunha limites à ação do Ministério Público – e estava em apreciação no Congresso, contra os gastos na Copa do Mundo, que ocorreria em 2014 no Brasil, contra a corrupção, pela saúde, educação, transporte, redução da maioridade penal, em rejeição ao então presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB), e ao então presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal, o deputado Marco Feliciano (PSC-SP), pela prisão dos acusados no chamado Mensalão do PT, em prol da reforma política e de muitos outros do rol dos direitos civis consagrados na Constituição de 1988. Era possível perceber nas faixas e nas palavras de ordem uma rejeição difusa aos políticos convencionais, aos partidos políticos e à democracia representativa. Reivindicações de democracia direta apareciam em várias faixas como uma espécie de panaceia universal para todos os problemas políticos brasileiros. A discussão direta dos problemas e sua posterior solução pareciam catalisar as multidões.


			A capital paulista, por exemplo, ficou praticamente paralisada sob a palavra de ordem “São Paulo vai parar se a tarifa não baixar”, proferida aos gritos pelos manifestantes, em sua maioria jovens. No Rio, usou-se, inicialmente, outra máxima: “acabou o amor, isso aqui vai virar a Turquia”. Era uma referência à luta dos turcos, na mesma época, contra o regime do primeiro-ministro Recep Tayyp Erdogan. Em todo o País a palavra de ordem “o gigante acordou” fazia muito sucesso entre os manifestantes. Os protestos, iniciados no dia 6 de junho de 2013 em São Paulo, que exigiam dos governos estadual (Geraldo Alckmin – PSDB) e municipal (Fernando Haddad – PT) a revogação do aumento das tarifas de ônibus, metrô e trem que haviam passado de R$ 3,00 para R$ 3,20 no dia 2 daquele mês, começaram relativamente tímidos, com pouco mais de mil manifestantes, que fecharam a Avenida Paulista e depredaram duas estações de metrô, em confrontos com a PM. Teriam continuação nos dias 7, 11, 13, 17, 19 e 20, com aumentos crescentes no número de manifestantes, que chegou a 65 mil no dia 17, segundo o Instituto Datafolha9.


			Logo no segundo dia de protestos, o promotor de Justiça Rogério Zagallo, impedido de locomover-se por conta da realização de um dos atos, escreveu em uma rede social: “estou há duas horas tentando voltar para casa, mas um bando de bugios revoltados está parando a Faria Lima e a Marginal Pinheiros. Por favor, alguém pode avisar à Tropa de Choque que essa região faz parte do meu Tribunal do Júri e que se eles matarem esses f.d.p eu arquivo o inquérito policial”. Depois, diante da repercussão negativa, o promotor apagou a postagem e colocou outra, na qual dizia que os manifestantes têm direito de demonstrar sua insatisfação10.


			Um grupo de pesquisadores de ciências sociais reunidos no Instituto de Estudos Avançados (IEA) da Universidade de São Paulo (USP) discutiu as questões levantadas pelos manifestantes, ainda nos primeiros dias, para tentar entender o sentido e para onde se encaminhavam as manifestações. O professor de filosofia política da USP, Renato Janine Ribeiro, que depois seria ministro da Educação do governo de Dilma Roussefff (PT), atribuiu ao desencanto com a democracia as manifestações e comparou a situação brasileira à da Espanha, onde também houve protestos. “Talvez o problema, para nós, não seja tanto a opressão, mas o tédio”. Segundo ele, a falta de perspectivas da juventude também estiveram na origem das revoltas de Maio de 1968, em Paris.


			A Professora de Psicologia na Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Sylvia Dantas, ofereceu uma opinião semelhante ao debate. Para ela, o estado de espírito dos brasileiros oscilava entre a “melancolia” e a “impotência”. “As manifestações trouxeram vida, esperança. É um momento de catarse. A insatisfação teve voz”, definiu. O professor do curso de Ciência Política da USP, José Álvaro Moisés, também presente ao encontro, disse que há “um enorme mal-estar com a democracia no Brasil”. “Os partidos fracassaram, inclusive os que nasceram de movimentos sociais, como o PT”, comentou. Para Sergio Adorno, coordenador do Núcleo de Estudos da Violência (NEV) da USP, as manifestações refletem um momento de interrupção da comunicação entre os atores políticos. “Os canais considerados legitimamente aceitos parecem ilegítimos”. Os pesquisadores apontaram a “guinada conservadora” dos protestos como um dos possíveis desdobramentos na ação11. E estavam certos. Posteriormente, as manifestações foram “capturadas” pela direita política e passaram a refletir temáticas conservadoras.


			O sociólogo e jornalista italiano Paolo Gerbaudo, pesquisador de temas como a Primavera Árabe, o Ocuppy Wall Street e o Indignados, da Espanha12, eventos que constatou in loco, comparou, em entrevista ao jornal Folha de S. Paulo13, o movimento no Brasil e nestes países. Em sua opinião, há uma visão populista e quase religiosa dos movimentos sociais nas tentativas de substituir partidos e sindicatos, que precisarão se reinventar para sobreviver, mas parte das críticas são legítimas. Afirmou:


			“(...) É um discurso populista (da extinção dos partidos). Isso ocorre em alguns momentos na história que Antonio Gramsci (1891-1937) chamava de “interregnum”. É quando um sistema de poder está em colapso, mas seu sucessor ainda não se formou. Nesses momentos aparece o que Gramsci chamava de sintomas mórbidos, criaturas monstruosas, difíceis de serem decifradas. Hoje, as criaturas estranhas são esses movimentos populares.


			Para eles (manifestantes), a classe política rompeu o contrato social que sustenta o sistema representativo. O acordo era: “vocês, o povo, nos concedem o poder. Em troca, nós atendemos as suas demandas”. Agora, as pessoas perceberam que a classe política só está atendendo a sua agenda.


			Há um problema fundamental na democracia representativa como ela existe hoje. Ou os partidos encontram um caminho para recuperar credibilidade, ou vão ser superados por novos partidos, sintonizados com as demandas da sociedade pós-industrial de hoje.


			(...) Há um outro problema. Os governos do PT proporcionaram muitos avanços na área social, mas os casos de corrupção, clientelismo e compra de votos minaram a legitimidade moral do partido. (...) Devido à ausência de uma estrutura formal, esses novos movimentos populares tendem a sumir com a mesma velocidade que aparecem. É impossível manter uma mobilização de massa a longo prazo, como se viu nos Indignados da Espanha e no Ocuppy Wall Street”.


			Houve quem, como a cientista política Monika Dowbor, do Centro de Análise e Planejamento (Cebrap), comparasse a estratégia dos grupos que se manifestaram em vários pontos do Brasil à dos movimentos de direitos civis americanos nos anos 1960. “Na época, as lideranças escolheram as cidades mais violentas e racistas para protestar, para que houvesse reação e seus militantes saíssem como heróis”, diz. Segundo ela, os protestos antigos no Brasil nos anos 1970 eram violentos por causa da impossibilidade de diálogo com as autoridades. A situação mudou nos anos 1980, quando o Estado abriu espaço para integrantes desses grupos em conselhos e cargos públicos. Ela acha que o embate travado nas ruas das cidades brasileiras pode ser uma estratégia capaz de diferenciar o grupo. “Se eles se sentassem para negociar, seriam mais um grupo recebido pelo prefeito. Hoje são poucos os grupos que apostam no conflito, caso do Movimento dos Sem-Terra (MST). É uma forma de se diferenciar politicamente”14.


			Para o professor de Filosofia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Roberto Romano, as manifestações, tachadas como “de direita” e “fascistas” por alguns grupos de esquerda, demonstraram que os partidos e movimentos sociais, de uma maneira geral, se converteram em “palácio”, ou seja, integrantes das estruturas de poder, em oposição à “praça”, a população de uma maneira geral. “Os partidos, todos, se tornaram oligarquias sob comando de grupos e, às vezes, até mesmo de um só indivíduo, que se eternizam no controle da máquina partidária por 30, 40 anos, sem nenhuma abertura para suas bases. Mesmo o PT, que ainda guardava alguma democracia interna, sucumbiu a essa prática, principalmente após a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, na visão do pesquisador. Da mesma forma, os movimentos sociais passaram a dispor de carros oficiais, a pedir verbas de representação, da mesma forma que os órgãos de Estado, burocráticos e oligarquizados”, criticou durante palestra no evento Café Filosófico CPFL15.


			Em entrevista, o filósofo afirmou ser um erro menosprezar as manifestações que tomaram as principais cidades brasileiras, sob o argumento de que são mera demanda pela redução das tarifas de transporte público. “Os protestos são mais do que isso. Mostram que os brasileiros sabem reivindicar seus direitos”16. Para o intelectual, a estabilidade econômica proporcionada pelo Plano Real deixou a população, de certa forma, adormecida diante de outros problemas, como a má qualidade dos serviços públicos, mas esse quadro começava a mudar. “Basta pegar um ônibus às 6 horas da manhã em Porto Alegre, Salvador, São Paulo, para ver o tipo de serviço oferecido. É péssimo. E isso ocorre no mesmo momento em que cresce a percepção de corrupção em várias esferas da administração pública. É só observar a quantidade de escândalos ligados a empresas de transporte. Isso cansa a população. Foi o que ocorreu”.


			Na visão do filósofo, os protestos revelam que o Estado, de uma maneira geral, tem muito pouco respeito pelo cidadão que paga os impostos, altíssimos, com qualidade de serviço baixíssima e sem transparência. “Mas, sinceramente, não sei até onde esses protestos podem ir. Por enquanto, são um sinal positivo de que efetivamente existe a possibilidade de a população reivindicar direitos”. Para complicar ainda mais, Romano considera que a então presidente Dilma Rousseff (PT) fazia um governo somente pautado na propaganda, tentando se descolar das manifestações. Para ele, a inércia das instituições colabora ainda mais para aumentar a força das manifestações. 


			“O Estado tem três monopólios essenciais: o monopólio da força física, da norma jurídica e da taxação do excedente econômico, por meio dos impostos. No Brasil, esses três monopólios derretem como gelo. No caso da Ficha Limpa, por exemplo, os legisladores estão intencionalmente corroendo a lei. No Brasil, temos o conceito de anomia, que significa que a lei não vigora. O Brasil hoje quase regride ao estado da natureza; não confiamos mais na polícia, no Judiciário, no prefeito, no vereador, no promotor, porque eles estão defendendo interesses particulares. Hoje, com estas manifestações, a sociedade é tratada como o inimigo a ser combatido. Precisamos de uma polícia treinada para disciplinar e controlar multidões. Como tudo que é excessivo no Brasil, tem-se o excessivo uso da força e a ineficácia desses excessos. Quando se tem o controle da força, não se tem autoridade. A polícia precisa ter autoridade, mas na verdade ela é temida. No Estado brasileiro, temos o poder que dá medo, que produz medo, mas não inspira respeito e confiança”17.


			Para o pensador existe uma ideia, que considera falsa, de que o povo brasileiro é pacífico e não luta por seus direitos. “No século XIX, ocorreu a Revolução Farroupilha, a Balaiada e Canudos18, todas elas esmagadas pelo monopólio da força física, portanto temos manifestação de setores inteligentes contra forças do poder. Estamos longe de uma democratização política, de fato. À medida que os serviços públicos pioram, um número crescente de cidadãos se organiza e se mostra cada vez mais insatisfeito com o Estado e a estrutura política brasileira. Em 2013, o povo saiu da anestesia gerada pelo Plano Real, que venceu a inflação temporariamente, mas não ajudou a mudar o modo de governar e o andamento das políticas públicas no País. Um erro basilar de análise política é restringir o debate sobre o caráter ideológico dos manifestantes, se eles são de esquerda ou de direita. Mesmo que exista uma coloração de direita, o fato é que a grande massa está mesmo insatisfeita com o fisco brasileiro, a ausência de mudanças no campo, a precária oferta de serviços públicos, a ausência de segurança. As últimas notícias trazem à consciência o que todo brasileiro negro, pobre ou pertencente a minorias conhece: a polícia do Brasil é uma das mais violentas do planeta”19.


			Uma semana depois do primeiro ato, os protestos já começavam a assumir um caráter de massas, como a maior manifestação popular depois do impeachment do então presidente da República Fernando Collor, em 1992. Em seu auge, segundo a imprensa, uma multidão heterogênea de cerca de um milhão de pessoas percorreu as ruas de 12 capitais brasileiras em protestos – com confrontos com a Polícia Militar e guardas civis municipais e depredação de mobiliário urbano, lojas e ônibus. Na continuação, militantes de partidos de esquerda, entre os quais o PT, portando bandeiras nos atos foram hostilizados por grupos de extrema direita e expulsos de várias manifestações. Jornalistas foram agredidos por policiais e também por manifestantes.


			Renato Janine Ribeiro, professor de filosofia na Universidade de São Paulo (USP), comentou no artigo A violência faz a diferença20 a razão das manifestações, comparando os movimentos no Brasil com outros semelhantes ocorridos no Egito e na Turquia:


			“As manifestações decorrem de quê? De uma lenta e determinada degradação do transporte público, apesar de sua tarifa subir em valores reais (considerando os últimos 20 anos). Reportagem do Estado mostrou que o número de ônibus não cresce desde 2004, mesmo com um aumento de 80% na quantidade de passageiros. Já as viagens de ônibus se reduziram em 3,5%, o que praticamente dobra a lotação por veículo. O desconforto dos usuários só aumentou e notem que o levantamento cobre um período de prosperidade no País, quando a vida do cidadão “da porta da rua para fora” melhorou.


			(...) Se as manifestações não têm uma liderança clara e distinta, é natural que possam ser transbordadas por criminosos infiltrados nelas. Se a PM não tem um treinamento impecável para manter o sangue frio e lidar democraticamente com os manifestantes é lógico que possa agredir, atuando muito além do que lhe facultam a lei e a decência. Manifestações sem líderes são uma das conquistas – democráticas – dos últimos anos. A Primavera Árabe assim foi. A Praça Tahir, no Cairo, e a Praça Taksim, em Istambul, são alguns emblemas desses movimentos altamente capilares que, para cada vez mais de nós, são a cara do espírito democrático que desconfia da manipulação por líderes”. 


			O consultor político e professor da USP, Gaudêncio Torquato, por sua vez, no artigo O clamor das turbas21, também chama a atenção para as semelhanças dos movimentos no Brasil e nos países árabes:


			“Um zumbido ecoa forte nos ouvidos de governantes dos mais diferentes recantos do planeta, fruto de manifestações que tomam conta de praças e ruas de tradicionais centros urbanos. Em Istambul, na Turquia, na onda de um movimento que ocorre há semanas, a multidão derruba barricadas, enfrenta a polícia e ocupa o mais importante espaço de concentração popular, a Praça Taksim, em revolta contra o governo que pretende construir na maior área verde da capital, o Parque Gezi, um shopping center. São Paulo e Rio de Janeiro são palco de movimentos que arrastam grupos dos mais variados setores da sociedade em passeatas que culminam em vandalismo.


			(...) Esses tempos de grandes carências explicam o atual estágio civilizatório da maioria das nações. Resta lembrar, em complemento, a crise que assola a democracia representativa que prometeu implantar (e não o fez) o ideário dos direitos humanos, a partir da igualdade de oportunidade entre as pessoas, o acesso de todos à Justiça, o combate ao poder invisível, a transparência dos governos e a educação para a cidadania, entre outros, como lembra Norberto Bobbio.


			Os mecanismos clássicos da política saíram dos eixos: os espectros ideológicos perderam as cores originais, partidos se transformaram em entes pasteurizados, os Parlamentos, sem força, tornaram-se reféns dos Executivos, as bases partidárias arrefeceram o ânimo. Formou-se, ao lado da cadeia de degradação, imenso vácuo entre a política e a sociedade.


			(...) O clamor das turbas ganha volume em todo o País ao denotar insatisfação com o ‘establishment’. Os tempos são outros, mas Castro Alves continua lembrando: “A praça é do povo, como o céu é do condor”. Mas a praça não pode e não deve ser espaço para a violência”.  


			Cidade em guerra – Em São Paulo, logo nos primeiros dias dos atos, a cidade ficou vários dias em pé de guerra entre manifestantes e policiais militares. O motorista de um ônibus depredado logo no segundo dia de manifestações, Raimundo José de Sousa e Silva, demonstrou sua surpresa pela tática dos manifestantes: “usaram marretas e paus para quebrar os vidros. Depois colocaram fogo no ônibus. Quando me recusei a sair, recebi uma chuva de pedras”22. Morador do edifício Pauliceia, na Avenida Paulista, palco da maior parte dos protestos, o bancário aposentado Jaime Rabelo, de 62 anos, lamentou os rumos das manifestações: “Todo protesto é válido, mas desta vez passaram dos limites e acabaram perdendo a razão e a simpatia de quem poderia estar do lado deles”, comentou23. Naquele dia, após os protestos de 11 de junho, a cidade amargara 226 quilômetros de lentidão, o terceiro maior índice do ano, e 87 coletivos foram depredados.


			O psiquiatra Daniel Martins de Barros, professor do Departamento de Psiquiatria da Universidade Federal Paulista (Unifesp), recorreu à psicologia de massas para tentar entender o comportamento das pessoas em manifestações:


			“Quando uma multidão se junta, por qualquer motivo, o comportamento das pessoas deixa de ser individual como se fosse uma entidade se comportando: a massa. O indivíduo diminui seus freios e ganha coragem. Como a responsabilidade é dividida, a pessoa acaba fazendo alguma coisa que não faria se estivesse sozinha.


			Isso não significa que seja um comportamento justificável; é compreensível. O comportamento da massa, aliás, nem sempre é negativo. A gente vê reuniões de milhares de pessoas que não descambam para atitudes violentas. Alguns teóricos dizem que esse comportamento nunca é totalmente irracional. Podemos arriscar uma interpretação livre: ‘O aumento da tarifa reduz minha mobilidade e agora vou reduzir a mobilidade da cidade’. Não por acaso picharam o ônibus”24.


			São Paulo – Em outro ato, na capital paulista, no dia 11, manifestantes tentaram invadir o Terminal de Ônibus Parque Dom Pedro II, na região central, e foram contidos pela Tropa de Choque da Polícia Militar, em verdadeira batalha campal, com pelo menos oito PMs e dezenas de manifestantes feridos.


			“O ânimo deles é causar baderna e quebrar a ordem”, criticou o tenente-coronel Marcelo Pignatari, em referência aos manifestantes25. A TV mostrava diariamente confrontos em protestos. No dia 13, tido como o mais violento na capital paulista, 105 pessoas, entre manifestantes e jornalistas, ficaram feridas e 235 foram presas, entre os quais alguns profissionais de imprensa, mesmo identificados. O repórter-fotográfico Sérgio Silva, da Futura Press, perdeu um olho após tomar um tiro de bala de borracha de policiais da Tropa de Choque enquanto cobria o conflito. Ele entrou com uma ação contra o governo estadual mas, por duas vezes, o Tribunal de Justiça negou seu direito a uma indenização.


			A repórter da TV Folha, Giuliana Vallone, também foi atingida no olho pela polícia e tomou 15 pontos no rosto, assim como o seu colega Fábio Braga, da Folha de S. Paulo, que levou um tiro no rosto. Os também jornalistas Piero Locatelli, da revista Carta Capital, e Leandro Machado, da Folha, foram detidos. O primeiro, por portar vinagre (usado para combater os efeitos do gás), e o segundo sob acusação de “atrapalhar o trabalho da polícia”. A Folha acabou divulgando uma nota em que criticava a ação da PM, acusando-a de “falta de discernimento”. O então secretário estadual de Segurança Pública, Fernando Grella Vieira, prometeu investigar a ação e punir eventuais abusos praticados por policiais. Entidades ligadas à defesa dos direitos humanos e à proteção de jornalistas também questionaram a ação da polícia.


			O jornalista espanhol Juan Arías, correspondente no Brasil do jornal El País, criticou, no artigo “Democracia imatura?”, publicado em O Estado de S. Paulo26, a ação das PMs paulista e carioca na repressão aos protestos de rua. Para o jornalista, a pior impressão que o Brasil pode passar ao mundo será a de que não respeita as manifestações de rua. 


			“(...) Na quinta-feira, em São Paulo e no Rio, quem perdeu as estribeiras, estimulados por orientações duras de seus superiores, foram as forças da ordem. De nada adianta alegar que lutavam contra ‘vândalos’ e ‘infiltrados’. As cenas que presenciamos demonstram claramente que a polícia estava ali não para defender uma manifestação legítima, mas para que ela não se realizasse.


			(...) E houve tantos repórteres feridos como em uma guerra. Ou mais. Tudo isso mostra que o Brasil passou dez anos sem protestos de rua, dando a seus governantes até 80% de aprovação, terá agora de se habituar a conviver com o contraditório da cidadania que parece ter despertado. Não é preciso doutorado em sociologia ou psicologia para saber que quanto mais violência for usada contra os jovens maior será a violência de sua reação. Um país que encurrala seus jovens por medo de suas manifestações é um país perdedor”.


			Naquele dia, os manifestantes, que estavam em frente ao Teatro Municipal, tentaram subir a Rua da Consolação para seguir em direção à Avenida Paulista, e um grupo de PMs, postado na esquina da Rua Maria Antonia, começou a atirar bombas de gás e de efeito moral a esmo, sem nem ao menos avisá-los de que ia fazer isso. Minutos antes do ataque, a TV Estadão (do Grupo Estado) mostrou o tenente-coronel da PM Ben-Hur Siqueira Neto elogiando os líderes do ato pelo comportamento pacífico dos manifestantes até aquele momento27.


			Em entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo28, a socióloga Maria da Glória Ghon afirmou que os jovens das manifestações de junho não se identificavam com os espaços tradicionais da política, como partidos e sindicatos. Em sua visão, há uma tentativa das novas gerações de buscar novas formas de organização política. Maria da Glória, que é professora da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e especialista em movimentos sociais, também constatou que o governo ficou isolado ao tentar dialogar com os representantes dos movimentos – principalmente o MPL – que organizaram as passeatas. Para ela, os atos de protestos no Brasil não guardam grandes semelhanças com os da Primavera Árabe, do Ocuppy Wall Street e dos indignados europeus. Isso tem relação, segundo a pesquisadora, em condições específicas de cada protesto. Seu ponto de vista:


			“A população que se identificou com os movimentos de rua de junho não atendeu à convocação das centrais sindicais para o Dia Nacional de Lutas. A nova geração de jovens não se identifica com as formas de organização existentes.


			A despeito das políticas de inclusão social e da boa imagem internacional do País como um emergente de sucesso, o Brasil tudo azul era uma construção irreal. O povo fazia sua leitura nas entrelinhas das notícias do dia a dia e quando viu na TV e jornais jovens sendo espancados por lutarem por bandeiras que também eram as suas, como a mobilidade urbana, saiu às ruas e, mais uma vez, demonstrou que a cordialidade do brasileiro tem limites.


			Os indignados brasileiros diferenciam-se dos indignados da Europa. Os indignados brasileiros diferenciam-se ainda mais do movimento da Primavera Árabe, onde predominam democracias frágeis. E diferenciam-se, também, do Ocuppy Wall Street porque tinha, no início, uma pauta específica, a redução das tarifas de ônibus, não um espaço específico, preferindo as passeatas, sem realizar bloqueios, o que só passou a ser utilizado depois”. 


			Após o primeiro ato com cerca de mil manifestantes no dia 6 de junho de 2013, o Instituto Datafolha calculou 50 mil pessoas na Praça da Sé, no dia 13, em um dos protestos organizados pelo MPL que acabou em depredação da Prefeitura. Quatro dias depois, seriam 65 mil no Largo da Batata, em Pinheiros29. Naquela ocasião, não houve violência, apenas um grupo minoritário que tentou, sem sucesso, invadir o Palácio dos Bandeirantes. O major da PM Paulo Wilhem chegou a ser aplaudido pelos manifestantes ao se sentar na rua, ao lado deles, para demonstrar que não haveria confronto. 


			Rio de Janeiro – No Rio, por sua vez, 20 PMs, que foram encurralados pela multidão, e 7 manifestantes – um deles com uma bala alojada no pulmão – ficaram feridos no primeiro ato. Treze pessoas foram indiciadas por danos ao patrimônio público na manifestação, promovida pelo Fórum de Lutas Contra o Aumento da Passagem, que pedia a revogação do aumento da tarifa dos ônibus urbanos. Até mesmo os vitrais da Igreja Nossa Senhora do Carmo, um patrimônio histórico de 400 anos, foram destruídos. No ataque à Assembleia, os manifestantes gritavam: “Não é Turquia, não é a Grécia, é o Brasil saindo da inércia”30. A Tropa de Choque teve que usar a força para retirar um grupo, que invadiu o Legislativo Estadual. Os prejuízos do ataque à Assembleia Legislativa carioca chegaram a R$ 2 milhões, segundo a presidência da instituição. Em todo o País, pessoas foram presas e feridas, em meio a nuvens de gás lacrimogêneo e tiros de bala de borracha disparados pela Polícia.


			Naqueles dias, a população das grandes cidades onde houve manifestações ouviria falar, pela primeira vez, de um grupo diferente de manifestantes que, em sentido contrário ao dos demais, buscava o confronto com as forças policiais, os black blocs.


			1.1. O papel dos “black blocs” – a violência e a reação policial


			Mascarados e vestidos de preto da cabeça aos pés, com jaquetas de couro baseadas na estética punk, eles se intitulavam black blocs (bloco negro) e se diziam adeptos do anarquismo. Enfrentavam a Polícia com pedras, bombas caseiras, coquetéis molotov e rojões e usavam vinagre e lenços para combater os efeitos do gás lacrimogêneo e das bombas de efeito moral. Calculava-se que os black blocs eram cerca de cem pessoas que formavam uma espécie de tropa de choque dos protestos31. Eles usavam uma outra frase de guerra, distinta da que os manifestantes pacíficos proferiam: “quebrar, quebrar, é melhor pra protestar”.


			Aliás, o movimento como um todo era diverso do convencional: as manifestações eram marcadas pelas redes sociais, em especial o Facebook e o Twitter, e não havia nenhum partido político que monopolizasse o discurso nem lideranças visíveis. A imprensa divulgava, entretanto, que os líderes eram jovens universitários, de boas universidades públicas e privadas, e que setores mais radicais de partidos de esquerda ofereciam apoio logístico e material à manifestação32 .


			Em reportagem no jornal O Estado de S. Paulo33, informava-se que os black blocs já estavam organizados em 23 Estados do País. Somente Amapá, Tocantins, Sergipe e Acre não tinham, na época, páginas do grupo na internet. Em São Paulo, além da capital, cidades como São José dos Campos, além de cinco outras, tinham páginas ativas do grupo – inspirado nos black blocs anticapitalistas alemães, que atuavam nos anos 1980 como seguranças nas manifestações contra o capitalismo e a globalização, vestidos de preto e munidos de máscaras de gás. O professor do Centro de Pesquisa Organizacional da Fundação Getúlio Vargas (FGV) Rafael Alcapadini Silveira estudava o movimento na rede mundial de computadores e tinha acompanhado pessoalmente os dois últimos protestos.


			Silveira procurava justificar a violência black bloc usando uma questão relacionada à sobrevivência destes na cidade. “Muitos dos jovens que estão usando essa estratégia de violência nas manifestações vieram da periferia. Eles já são vítimas da violência cotidiana por parte do Estado e por isso os protestos violentos passaram a fazer sentido para eles”. 


			Essas ações dos black blocs, no entanto, ao contrário do que se poderia imaginar, não representam uma ameaça e sim um enorme benefício ao Estado. Esta é a tese do jornalista e escritor americano Chris Hedge, apoiador do movimento Ocuppy Wall Street, um conjunto de manifestações críticas ao capitalismo que chacoalhou os Estados Unidos em 2011 e 201234.


			“Entregar o movimento aos black blocs ou deixar que eles o sequestrem afasta a massa e transforma o movimento em marginal, exatamente o que o Estado quer”, explicou. Hedge descreveu os integrantes do black bloc nos EUA como “jovens brancos, niilistas, adeptos do pequeno vandalismo e que padecem de hipermasculinidade de contornos fascistas”.


			Em artigo no jornal O Estado de S. Paulo35, o articulista José Roberto de Toledo demonstrou concordar com o jornalista americano. Segundo ele,


			“A primeira manifestação de massa da classe média em duas décadas foi sequestrada pelos Black Blocs e seus assemelhados. Perdeu a força de uma ação coletiva. As imagens de bombas, correrias e apedrejamentos transmitidas sem cortes pela internet vão se repetindo até perderem a novidade, o interesse e a audiência.


			(...) Perde-se a rua – mesmo que temporariamente – como catalisadora dessa mobilização ampla da sociedade. Sem ela, perdem força as reivindicações por reformas da estrutura de poder. Os políticos, com raras exceções, estão em dívida com os ‘black blocs’”.


			O escritor e jornalista Ruy Castro também questionou no artigo Por trás das burcas36, publicado na Folha de S. Paulo, as razões e fundamentos dos black blocs. Segundo ele, 


			“Há três meses, quando me falaram dos ‘black blocs’ pensei que era uma nova versão do grupo New Kids on the Block. Hoje em dia, ninguém faria essa confusão. De tanto vê-los na TV ou nos jornais atacando carros, vidraças e orelhões e jogando bombas na polícia sabemos que são um grupo anarquista. E, como tal, dedicados a combater o Estado, a hierarquia, a autoridade e qualquer forma de ordem.


			Apesar disso, reina entre eles uma certa ordem: andam sempre de máscara e se vestem de preto da cabeça aos pés. É normal, não querem ser identificados. O que leva à pergunta: por trás do aparato quase militar com que se cobrem, quem são? É um fenômeno ainda a ser investigado.


			Em quem votaram nas últimas eleições? E se votaram, ainda se lembram em quem votaram? Bebem, fumam, usam alguma droga? Têm namoradas ou apenas ‘ficam’ com as amigas? Vão ao cinema? Jogam pelada na praia? Gostam de futebol, torcem por algum time, vão aos estádios? E nestes, são tão incisivos quanto nas ruas? Quais são seus anarquistas favoritos? O jornalista inglês William Godwin (1756-1836), o filósofo francês Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865), o ativista italiano Errico Malatesta (1853-1932). O anarquismo clássico pode ser de extrema esquerda ou de extrema direita. Qual deles estará por trás das burcas com que os nossos anarquistas se vestem?”.


			O filósofo e professor da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Roberto Romano, por sua vez, lembrou que os blacks blocs se originaram na Alemanha, a partir de movimentos de moradia que combatiam a violência policial, e se constituíram numa tentativa de promover a chamada ação direta nas manifestações. “Eles acreditaram mesmo que seriam o exemplo e o modelo para os manifestantes. De certa forma, foi a mesma ilusão da esquerda na luta armada contra a ditadura, que se considerava vanguarda na luta contra os militares. Esse erro nos custou muito caro e o estamos pagando até hoje. Não diria que eles são fascistas, mas são adeptos do terror”, afirmou, em palestra no projeto Café Filosófico CPFL37.


			Em seu livro Mascarados – a verdadeira história dos adeptos da tática black bloc38, o jornalista e cientista político Bruno Paes Manso entrevista um jovem, cujo apelido, Black, já revele que ele é adepto das estratégias violentas dos black blocs. Descrito como um rapaz de 22 anos, negro e forte, descendente de imigrantes de Camarões que vieram trabalhar no interior de São Paulo, estudante de Direito e estagiário, Black se revelou tímido na conversa, mas logo afirmou que odeia a Polícia Militar e o protesto era uma forma de extravasar esse ódio. 


			“Quando a gente vê os PMs daquele jeito, atirando para todos os lados, o sangue ferve e vamos pra cima mesmo”, disse. Ele divide a linha de frente das manifestações com no máximo dez jovens. Todos andam juntos e formaram uma nova “família”. Usam os aplicativos de trocas de mensagens e redes sociais para se comunicarem durante todo o dia. “Com as máscaras, as pessoas não conhecem a gente. Parece que cria um escudo. Mas, sem atitude, nada disso estaria acontecendo”, diz. Entre os personagens apresentados pelo jornalista há um que não tem, como a maioria, origem humilde. Citado como o “Barão Revolucionário”, um dos jovens de 33 anos nasceu em berço de ouro, tem seis negócios diferentes, entre os quais um restaurante da moda, e integra uma família quatrocentona paulista. Depois que os parentes descobriram que ele era um black bloc, a situação mudou bastante. “Hoje, eu fui excluído do meu grupo mais próximo. Ninguém quer ter um black bloc na mesa de jantar, despejando na cara deles as minhas ideias e verdades”, diz. Na prática, o jovem, de acordo com o jornalista, não quebra vidros ou destrói patrimônio público. Seu papel é dialogar com a PM, ajudar os demais black blocs quando necessário, dar apoio logístico, abastecer os canais de informação com transmissões ao vivo, como Mídia Ninja, explicar a ideologia do movimento e financiar alguns mascarados. Somente em 2013 ele calculava ter gasto R$ 40 mil com a “filantropia revolucionária”39.


			Em editorial, cujo título era Combate ao vandalismo mascarado, o jornal O Estado de S. Paulo40 exaltou uma lei, então recentemente aprovada na Assembleia legislativa do Rio de Janeiro, segundo a qual a Polícia poderia levar para identificação pessoas que usem máscaras para integrar protestos de rua. Para o jornal, a medida poderia ser usada em outros Estados para conter a violência dos black blocs.


			“(...) Desde terça-feira, por decisão da Justiça do Rio, a Polícia local está autorizada a conduzir a uma delegacia pessoas que usem máscaras em manifestações, para serem identificados, civil e criminalmente, mesmo que não seja flagrado cometendo algum delito. Quem se recusar, poderá ser levado à delegacia à força. E ainda que a medida se aplique a todo manifestante que utilizar máscaras ou qualquer objeto que esconda seu rosto, tais como camisas, capuzes e lenços. 


			Para evitar que os policiais cometam excessos, toda abordagem contra mascarados deverá ser filmada. Na delegacia, o manifestante será fotografado e terá suas impressões digitais cadastradas. Essas informações serão enviadas aos responsáveis pelos inquéritos que buscam identificar os vândalos.


			Os policiais militares (PMs) que atuam em manifestações terão de utilizar coletes com identificação alfanumérica visível, o que deve levá-los a ser mais cautelosos. É hora de pôr um fim a essa situação, porque os vândalos mascarados fizeram os protestos perder seu sentido original. É preciso separá-los dos verdadeiros manifestantes e tratá-los com todo o rigor que merecem. Para isso, um dos caminhos acaba de ser apontado pela Justiça do Rio”.


			A PM paulista agiu com excessiva dureza em protesto no dia 15 de junho de 2013, quando foram agredidos 15 jornalistas, mas se mostrou omissa dois dias depois, quando manifestantes autodenominados anarquistas cercaram a Prefeitura paulistana, jogando pedras e bombas, ferindo guardas-civis e servidores e quase invadindo o prédio, um exemplar da arquitetura fascista construído pelo conde Francisco Matarazzo. O prefeito Fernando Haddad não estava no local, mas a vice-prefeita, Nádia Campeão, e vários secretários municipais encontravam-se no imóvel, na região central da cidade. Os secretários chegaram a cogitar resgatar a vice-prefeita de helicóptero41.


			Naquela ocasião, uma parcela mais moderada dos manifestantes organizou um cordão humano para proteger a sede da administração municipal gritando “sem violência” para os punks e anarquistas que queriam invadir o prédio. Em resposta, estes diziam: “sem moralismo”. Os moderados acabaram recuando, com receio de confronto físico42. Uma bandeira brasileira, retirada do mastro em frente à Prefeitura, quase foi queimada pelos manifestantes.


			Um corretor de imóveis, Gustavo Elis, que estava na manifestação, arriscou-se para protegê-la dos demais manifestantes. No mesmo protesto, o estudante de arquitetura, Pierre Ramon Alves de Oliveira, foi fotografado depredando a sede da Prefeitura e quebrando os vidros da portaria com barras de ferro. Posteriormente, o universitário e lutador de jiu-jitsu foi reconhecido e indiciado pela Polícia. Constrangido, pediu desculpas ao MPL. Ele foi processado. Naquele dia, um furgão da Rede Record acabou incendiado pelos manifestantes, um jornalista ficou ferido por uma pedrada e 20 lojas da região central foram saqueadas, assim como bancos. Uma cabine da PM foi destruída, a 50 metros da sede da Secretaria Estadual de Segurança Pública. O editor da TV Folha, João Wainer, descreveu assim o saque à loja das Casas Pernambucanas: “Um homem gritou para os invasores: sobe, sobe, os notebooks estão lá em cima. Aqui embaixo só tem roupa. Pouco depois, eles desciam com os aparelhos”43.


			Apesar das imagens do confronto, ao vivo na TV, a Tropa de Choque da PM só foi agir no Centro após três horas do início dos protestos, quando lojas, bancos e até o Teatro Municipal, onde frequentadores que viam uma ópera ficaram presos, já haviam sido atacados pelos manifestantes. No dia 11, em outra manifestação no centro, um PM, o soldado Vanderlei Paulo Vignoli, que trabalhava na segurança do Tribunal de Justiça (TJ), quase havia sido linchado por manifestantes ao se atracar com um jovem que pichara a parede do Tribunal. A imagem dele exibida nos jornais, com a cabeça ensanguentada por uma pedrada, segurando o pichador pela gola, teria causado grande impacto no moral da tropa, criando um espírito de vingança que se realizou no dia seguinte44. “Lincha, lincha. Tira a arma dele. Mata”,45 gritaram os manifestantes que o atacaram, segundo sua descrição.


			Do lado dos manifestantes, a situação também havia se radicalizado. Uma dos líderes do MPL, a aluna de Direito da USP, Nina Capello, admitiu que o movimento não tinha mais como conter as manifestações. “A manifestação se transformou numa revolta popular”, justificou46. O prefeito Fernando Haddad demonstrava contrariedade com as depredações de ônibus e de prédios públicos. “Considero legítima toda manifestação. O que a cidade reprova é a violência”47, afirmou. Enquanto isso, o governador Geraldo Alckmin avisava: “A Polícia vai responsabilizar e exigirá ressarcimento de patrimônio destruído, seja público ou privado. Isso é absoluto vandalismo inaceitável”48.


			Em editorial sob o título Puro vandalismo, o Estadão49 criticou as primeiras manifestações e os ataques às estações de metrô e outros atos de vandalismo praticados pelos militantes do Movimento Passe Livre (MPL). 


			“Para entender esse protesto, é preciso levar em conta as muitas coisas que estão por trás dele. Uma delas é o fato de o MPL ser pura e simplesmente contra qualquer tarifa, ou, se preferir, a favor da tarifa zero. Ele não se opõe ao aumento de R$ 3,00 para R$ 3,20 mas a ela própria, ou seja, não há acordo possível e, como seus militantes são radicais, qualquer manifestação que promova só pode acabar em violência. As autoridades da área de segurança pública, já sabendo disso, deveriam ter determinado à polícia que, desde o início do protesto, aja com rigor.


			Deve-se levar em conta que a capital paulista está pagando o preço da falta de firmeza das autoridades – ao longo das últimas décadas. Para não ficar mal com os chamados movimentos sociais, por razões políticas, as autoridades têm tolerado seus desmandos”. 


			
1.1.1. A origem das máscaras dos black blocs – a Conspiração da Pólvora



			Parte dos manifestantes dos protestos de junho e meses posteriores usava uma curiosa máscara de bigodes pontudos e barba fina no queixo. Vários deles eram militantes do Anonymous, grupo de hackers especializado em invadir sites oficiais, mas mesmo entre os militantes comuns e os black blocs o adorno era bastante popular. Nem todos – ou talvez quase nenhum – sabiam de quem se tratava o personagem retratado naquela imagem: o soldado católico Guy (ou Guido) Fawkes, peça central da chamada Conspiração da Pólvora (Gunpowder Ploft), que estocou 36 barris de pólvora sob o Parlamento Britânico, em 5 de novembro de 1605, com a intenção de matar o rei protestante Jaime I, seus ministros, nobres e parlamentares que estariam reunidos em sessão50.


			1.1.2. A bandeira do MPL


			O movimento Passe Livre, formado por alas mais radicais do movimento estudantil e de partidos como o PSOL e o PSTU, tem como bandeira a defesa do transporte público gratuito e, nos últimos anos, vinha organizando protestos sempre que o preço da tarifa de ônibus e metrô aumentava. Em 2011, na gestão do prefeito Gilberto Kassab (DEM), quando o preço da passagem de ônibus foi elevado de R$ 2,70 para R$ 3,00, eles organizaram mais de uma dezena de atos, parando o trânsito e provocando confrontos com a PM51.


			O MPL registra em seu site (www.mpl.org.br) dois momentos em que teria participado na luta contra aumentos de passagens de ônibus urbanos em capitais brasileiras: a Revolta do Buzu, em Salvador (BA), em 2003, e a Revolta da Catraca, em Florianópolis (SC), em 2004 e 2005. De acordo com a organização, o movimento somente se formou em 2006, após uma reunião entre representantes de 10 cidades na Escola Florestan Fernandes, do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terrra (MST), em Guararema, Grande São Paulo. A chamada para as manifestações era feita, basicamente, por meio das redes sociais, nas quais se formou uma base de apoio ao movimento. A tarifa zero, sem custos para os passageiros, que seria bancada exclusivamente pelo poder público, é a principal bandeira de luta do grupo.


			O ex-secretário municipal de Transporte da gestão Erundina (PT), entre 1990 e 1992, Lucio Gregori, defendeu, em entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo52, a proposta de tarifa zero que apresentou na ocasião, mas não chegou a ser votada pela Câmara Municipal. Na visão de Gregori, a medida, que em 2013 era realidade em três cidades do interior do Brasil – Porto Real, no Rio de Janeiro; Ivaiporã, no Paraná; e Agudos, em São Paulo –, poderia ser implantada em São Paulo, cidade com mais de 11 milhões de habitantes ante 100 mil dos três municípios interioranos.


			“A tarifa zero independe do tamanho da cidade. Ela é possível, mas depende do planejamento financeiro de cada município. Em uma cidade do tamanho de São Paulo, o planejamento técnico tem que ser muito maior e envolver também os governos federal e estadual”. Segundo Gregori, a tarifa zero também era realidade em pelo menos 32 cidades de porte médio dos Estados Unidos, com população entre 400 mil e 500 mil pessoas. O professor Diógenes Costa, especialista em mobilidade da Unicamp, por sua vez, acredita que o tamanho continental do Brasil e a complexidade das vias urbanas inviabilizaria a tarifa zero. Na opinião do professor, a má qualidade do transporte público já oferecido, associada ao aumento significativo de demanda provocada pela gratuidade, levanta muitos questionamentos sobre a viabilidade da tarifa zero. 


			1.1.3. A confusão entre direitos e deveres


			O jornal O Estado de S. Paulo, em editorial do dia 30 de julho – A bagunça vai se instalando, p. A3 –, criticou a omissão da polícia durante passeata de manifestantes ocorrida dias antes:


			“Eles voltaram a atacar na sexta-feira, deixando em São Paulo um rastro de destruição por onde passaram e, no Rio, amedrontando peregrinos reunidos à noite na Praia de Copacabana, onde se realizava um show promovido pela Jornada Mundial da Juventude. Na capital paulista, a manifestação – em apoio aos jovens que no Rio protestam contra o governador Sérgio Cabral – começou pacífica por volta das 18 horas no vão livre do Masp, na Avenida Paulista. Mas logo desandou, quando entrou em ação um grupo de participantes dos Black Blocs, que se intitulam anarquistas.


			(...) Quando um manifestante pediu a outro PM que agisse contra os vândalos, ouviu como resposta: ‘Se você for até a delegacia e identificar (o suspeito de vandalismo) eu levo. Senão, não posso’. (...) A agressividade crescente desses grupos e o comportamento hesitante da polícia, que só intervêm quando o mal já está feito, criam uma situação altamente altamente perigosa. (...) Ao contrário do que afirmaram algumas autoridades policiais, não há dificuldade alguma de distinguir os grupos violentos dos demais manifestantes. Basta ver o que fazem”.


			Em artigo na Folha de S. Paulo53, o colunista Jânio de Freitas anotava, de forma indignada, certa confusão institucional de setores importantes da sociedade quanto à repressão aos protestos:


			“Foi muito pouco dizer que os delinquentes que atacaram o Congresso e o Itamaraty eram baderneiros e pronto. O mesmo sobre os delinquentes que investiram contra a Prefeitura de São Paulo e sobre os que tentaram incendiar a Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro ou, agora, atacaram no Leblon. (...) Os deslimites vêm de todos os lados, em nome da democracia e de direitos. Ainda o exemplo do Leblon: em nome da democracia, uma reunião de promotores, OAB e Anistia Internacional, na semana passada, recomendou à PM contenção nas ações repressivas aos baderneiros, em especial no uso de bombas de gás; agora a recomendação à PM, em nome da democracia, é que não permita baderna. Então, para livrar a cara, vem o acréscimo ‘mas sem excessos’. E o que seriam estes excessos diante da violência delinquente? Ninguém diz, nem diz como deve ser a repressão. Basta falar em nome da democracia. A simplificação, em nome da democracia, é um risco de antidemocracia”.


			Gustavo Romano, mestre em Direito pela Universidade de Harvad e responsável pelo site direito.folha.com.br, iniciava os primeiros debates sobre conflito de direitos dos manifestantes, e dos que não participavam dos protestos, em confronto com os deveres do Estado54: 


			“Manifestantes, não manifestantes e poder público têm direitos, mas também possuem limites e obrigações. Do ponto de vista constitucional o que está acontecendo é um conflito entre três direitos: o dos manifestantes de se manifestarem, o dos não manifestantes de irem e virem e do poder público de gerenciar o bem-estar da sociedade como um todo. A liberdade de expressão é garantida pela Constituição. Mas não há direito sem obrigações ou limites. No caso das manifestações, o limite é que a liberdade de expressão de uma parte não deve ofender o direito da outra de ir e vir, ou do poder público gerenciar as vias urbanas, à segurança pública ou de bens públicos e privados.


			Quando a manifestação vira um protesto, e o protesto vira um empecilho ao resto da sociedade, ela passa a ofender o direito alheio. Daí porque os municípios podem (e devem) gerenciar como essas manifestações são feitas, quando são feitas, como devem ser feitas etc. Do ponto de vista puramente jurídico, não é diferente das restrições impostas às marchas religiosas ou à paradas LGBT: o governo não está tolhendo a liberdade de expressão mas apenas tentando garantir que o direito de alguns não invada o dos demais”. 


			1.1.4. Uma inflexão – A repressão violenta gera adesão à causa


			Depois da repressão da PM paulista a um protesto pacífico no centro da cidade no dia 13 de junho de 2013, em que foram agredidos 15 jornalistas, sete deles do Grupo Folha, a situação mudou de figura, em termos de imagem pública dos manifestantes. Naquele dia, pacíficos paulistanos que nem sequer participavam dos atos também foram agredidos pela PM enquanto levavam crianças à escola ou voltavam do trabalho. A designer Andressa Oliveira, moradora de Higienópolis, que pegava a filha de 2 anos na creche, foi forçada a parar seu carro na Rua Caio Prado com medo das bombas de gás que explodiam ao seu lado. “Nunca vi nada parecido. Pensei que fosse morrer”, disse. O frentista Ronaldo Farias de Camargo, de 61 anos, que trabalhava num posto da região, desmaiou após inalar gás lacrimogêneo55.


			Com isso, o apoio da opinião pública aos manifestantes – até então vistos majoritariamente como vândalos por causa dos ataques às estações de metrô, que causaram prejuízos de mais de R$ 100 mil à Companhia do Metropolitano (o suficiente para pagar 34 mil passagens) – cresceu exponencialmente. A imprensa, a Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), além de entidades jornalísticas, criticaram a violência policial. A Organização das Nações Unidas (ONU) chegou a pedir ao governo uma “investigação independente” da ação da Polícia56. Pressionado, o secretário de Segurança Pública, Fernando Grella Vieira, proibiu a PM de utilizar elastômeros (balas de borracha) e desistiu de empregar a Tropa de Choque na manifestação que ocorreria no dia seguinte, no Largo da Batata, em Pinheiros.


			O apoio aos atos cresceu tanto que 215 mil pessoas confirmaram, pelas redes sociais57, presença no protesto no Largo da Batata um dia depois que a Tropa de Choque atacou manifestantes na região da Rua Maria Antônia, no Centro. Anteriormente críticos ao movimento, que classificavam de “baderna” e “guerrilha urbana”, os jornais paulistanos Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo passaram a fazer fortes questionamentos à postura do Estado e da Prefeitura na questão, com destaque para a denúncia à violência policial.


			Sondagens do Instituto Datafolha na ocasião apontavam um crescimento de 51% para 77% na aprovação da população às manifestações em apenas cinco dias. Demonstrava, também, que 84% dos manifestantes não tinham simpatia por nenhum partido político58. A pesquisa explicitou o pouco apoio aos partidos políticos vistos como importantes para 44% dos entrevistados em 2003 e somente para 22% em 2013 e ao Poder Judiciário, que tinha 38% de aprovação em 2003 e somente 20% em 2013.


			A partir dos fatos supracitados, o movimento cresceu, atingindo todo o País e ganhando repercussão mundial. A Anistia Internacional publicou uma nota pedindo diálogo entre as partes. “É fundamental que o direito à manifestação e à realização de protestos pacíficos seja mantido,” dizia o documento. Em Dublin, na Irlanda, em Berlim, Nova York, Boston, Barcelona, Copenhague, Florença, Montreal e em três cidades de Portugal, brasileiros residentes manifestaram-se em praças e pelas redes sociais, em apoio aos manifestantes nacionais. Em Nova York, a comunidade turca aderiu aos protestos. Os jornais estrangeiros, com destaque para o New York Times, Wall Street Journal, Le Monde e El País, além da BBC, noticiaram com destaque as manifestações no Brasil. O espanhol El País estampou a manchete: “cenas de guerra em São Paulo”59.


			Hassan Tuluy, vice-presidente do Banco Mundial para a América Latina e o Caribe, afirmou no artigo Sobre os protestos na América Latina que as manifestações populares no Brasil, Chile e Equador60 ocorreram em um momento favorável para os países latino-americanos em termos econômicos. Alertou, no entanto, que o processo de melhora para a população da região, em termos de acesso a serviços públicos de qualidade, precisa ser concluído, sob risco de as manifestações se perpetuarem.


			“Nos últimos meses, os grandes protestos populares nas ruas da América Latina foram destaque nas manchetes de jornais. Em junho, o Brasil foi palco das maiores manifestações públicas em duas décadas. Um mês depois, o Peru testemunhou a sua maior passeata em uma década. Enquanto isso, no Chile, os protestos estudantis de passado recente evoluíram e abrangem agora temas que vão muito além da educação.


			Os manifestantes não estão saindo às ruas com demandas abusivas, o fato é que nos últimos meses eles vêm pagando preços mais altos pelos serviços que não melhoraram. No Brasil, por exemplo, as tarifas dos serviços públicos e da cesta básica começaram a subir há um ano em ritmo acelerado, o que duplicou a taxa média de inflação. Enquanto isso no Chile, os gastos com educação, serviços públicos, alimentos e bebidas se tornaram três vezes mais elevados do que a inflação média.


			No mundo interconectado de hoje, há somente a probabilidade de que as expectativas dos latino-americanos aumentem. Os governos federais, estaduais e municipais precisarão se tornar muito mais eficientes para poder atender às demandas da população; mais do que o inevitável preço do sucesso, os recentes protestos representam o preço de uma agenda bem-sucedida que ainda não foi concluída”.


			No artigo Sinal de desgaste do contrato social61, publicado na Folha de S. Paulo, o economista e professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV), Samuel Pessoa, deplora os problemas estruturais do Brasil, mas lembra que o País obteve muitas conquistas em termos sociais.


			“Meu entendimento é que os protestos representam um sinal de que o contrato social da redemocratização brasileira está desgastado. Desde 1988, foi se consolidando a decisão de construir um abrangente estado de bem-estar social. Universalizamos a educação fundamental e avançamos muito na direção de universalizar o ensino médio.


			Instituímos o SUS, um serviço de saúde integral e universal, isto é, que cobre todos os procedimentos médicos. Finalmente, os diversos programas sociais para idosos, em associação com a aposentadoria do INSS universalizaram, na prática, a aposentadoria.


			(...) O resultado é um Estado que arrecada muito, cerca de 35% do PIB, transfere muitos recursos às famílias na forma de aposentadoria e programas sociais, cerca de 14% do PIB, e gasta muito com juros e subsídios. Não sobram muitos, portanto, recursos para investimento em logística que poderão ser viabilizados se o governo aceitar taxas de remuneração maiores nos leilões de concessão. Mas, principalmente, faltam recursos para investimento em infraestrutura urbana.


			Aparentemente, o atual movimento de protestos levanta bandeiras pela melhor qualidade dos péssimos serviços públicos de educação, saúde e transportes urbanos, entre outros. O aumento da passagem de ônibus e o reconhecimento dos elevados custos dos eventos esportivos serviram como detonadores da insatisfação.


			Com relação à melhora da qualidade dos serviços de saúde e educação, há uma extensa agenda que depende da criação de instrumentos que tornem a gestão desses serviços mais eficientes.


			Não há saída simples e indolor nas escolhas de políticas públicas para enfrentar as deficiências do contrato social da redemocratização. Oxalá o processo eleitoral de 2014 sirva para que a sociedade amadureça esses temas e encontre os caminhos mais adequados”. 


			Depois de 15 dias de protestos, o governador e o prefeito da capital anunciaram no dia 19 de junho de 2013, no Palácio dos Bandeirantes, a redução nos valores das tarifas de ônibus, metrô e trem, embora lembrando que o dinheiro para isso teria que sair de algum lugar. Foram seis atos liderados pelo MPL antes da suspensão do aumento e mais um após a divulgação do anúncio do fim da majoração no preço das tarifas por Prefeitura e Estado. Após duas semanas de atos e confrontos, a pendência chegava ao fim, embora os protestos continuassem por todo o Brasil. Na ocasião, a Prefeitura previu que teria que dobrar o subsídio da administração às empresas de ônibus até 2016 para manter a tarifa naquele patamar. O governo do Estado, por sua vez, trabalhava com gastos extras de R$ 210 milhões, dada a redução do preço das passagens do Metrô e da CPTM.


			No mesmo dia, Eduardo Paes, o então prefeito do Rio, anunciava, também, a redução da tarifa. Na capital carioca caiu de R$ 2,95 para R$ 2,75. Segundo Paes, havia sido celebrado um acordo entre a prefeitura do Rio e os governos estadual e municipal de São Paulo para que a redução ocorresse. Houve protestos contra a tarifa de ônibus em 12 capitais brasileiras, onde o preço da tarifa caiu ou não foi reajustado: São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Belém, Maceió, Natal, Goiânia e Curitiba. Cidades paulistas como Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano, Mauá, Ribeirão Pires, Ubatuba, São José dos Campos, Osasco, São Sebastião e Jacareí, da mesma forma, reviram os aumentos no transporte. Ocorreram protestos, no total, em 353 cidades brasileiras. Um total de 47 cidades, sendo 6 capitais, reduziu a tarifa de ônibus em porcentuais médios de 5,3%. Na Região Metropolitana de São Paulo, a queda nos preços chegou a 6,1% em média62.


			O cientista político e professor do Insper, Carlos Melo, em artigo no Estadão, chamou de negligente a atitude de autoridades e partidos políticos em relação ao potencial das manifestações. O artigo foi publicado logo após o governador e o prefeito terem desistido da proposta de aumentar as tarifas de transporte público.


			“O recuo de Geraldo Alckmin e Fernando Haddad em relação às manifestações que tomam a cidade foi indisfarçável e estampou as primeiras páginas dos principais jornais. O posicionamento frio do prefeito, assemelhado ao dos técnicos biônicos do passado, e a postura beligerante do governador – poder-se-ia chamá-lo de ‘Erasmo’ Alckmin? – mudaram radicalmente num cavalo de pau forçado pelas circunstâncias e pelos erros que eles próprios cometeram. E, por isso, foram obrigados a desdizer o que se disse antes, como se antes não dissessem absolutamente nada – e de fundamental foi tudo o que de fato disseram. Ora, quem há de negar que a qualidade de vida nos centros urbanos tangencia o desespero? A imobilidade urbana, a vertiginosa e sufocante verticalização, a baixa qualidade da saúde, o descaso com a educação, o custo de vida e, é claro, a insegurança: já esquecemos que o noticiário dos últimos meses veio recheado de casos os mais escabrosos que o governador teima em transformar em mera questão de menoridade penal? Alckmin e Haddad negligenciaram o potencial explosivo da situação. A presidente da República e os partidos políticos, todos, também”63.


			A presidente Dilma Rousseff afirmou, dias após as autoridades paulistas desistirem do aumento da tarifa, ser favorável à negociação com os manifestantes. “A voz das ruas tem que ser ouvida. As manifestações são próprias da democracia”, defendeu. O ex-presidente Fernando Henrique Cardoso foi pela mesma linha: “Os governantes precisam atuar entendendo o porquê desses acontecimentos nas ruas. Desqualificá-los como ação de baderneiros é grave erro. Dizer que são violentos não resolve nada. Justificar a repressão é inútil”, afirmou, contrariando o discurso do governador Geraldo Alckmin, seu companheiro de partido64. Também ex-presidente, Luiz Inácio Lula da Silva defendeu que “ninguém em sã consciência pode ser contra manifestações da sociedade civil”.


			Uma pesquisa do Instituto Datafolha demonstrava uma queda considerável na avaliação dos poderes da República durante o tempo que durou o episódio. Divulgado no jornal Folha de S. Paulo de 19 de junho (p.16), o estudo demonstrou que caiu de 51% para 19% entre 2003 e 2013 o número dos que achavam que a Presidência da República tinha muito prestígio e subiu de 17% para 42%, no mesmo período, o porcentual dos que consideravam que o Congresso não tinha prestígio algum. Como um reflexo dessa percepção, a presidente Dilma Rousseff havia sido vaiada na abertura da Copa das Confederações, em Brasília, no dia 15 de junho de 2013.


			O jornal Agora discutiu em editorial65 os danos à imagem dos governantes com as várias manifestações, a partir de pesquisa do Datafolha. No texto, cujo título era Tsunami político, ficaram claros os problemas enfrentados pelos governantes em nível federal, estadual e municipal com os repetidos atos políticos, que repercutiram diretamente na concepção que a população tem deles:


			“Ninguém se salvou. As manifestações das semanas passadas tiveram efeito brutal na popularidade dos governantes. É o que mostra pesquisa do Datafolha. Em três semanas, a presidente Dilma despencou de 57% para 30% no número dos que consideram ‘ótimo’ ou ‘bom’ o seu desempenho.


			O governador Geraldo Alckmin caiu de 52% para 38%, enquanto o prefeito Fernando Haddad afundou para 18% dos 34% em que se equilibrava antes do maremoto”.


			A editora do Painel – espaço para discussão de política nacional – na Folha de S. Paulo, Vera Magalhães, também discutiu, no artigo Furacão das revoltas abala governantes de todas as siglas66, a mesma questão que, segundo ela, levou ao cenário de “terra arrasada” as imagens públicas dos governantes:


			“O cenário captado pelo Datafolha no calor das revoltas de junho é de terra arrasada. O furacão colheu governantes das três esferas da administração, de todos os partidos, em meio de mandato ou recém-eleitos. Ninguém foi poupado da insatisfação geral que emergiu em meio aos protestos.


			(...) É difícil que tal grau de irritação com os governantes permaneça até a eleição, mas também parece pouco provável que ocorra recuperação plena, ainda mais diante das dificuldades econômicas, que impedirão que se atendam as reivindicações mais genéricas, por melhoras na saúde e educação”. 


			1.1.5 A reação das autoridades


			Em 21 de junho de 2013, por meio de rede nacional de TV e Rádio, a presidente Dilma Rousseff anunciou medidas para tentar responder às ruas. Ela prometeu receber os integrantes do MPL para dialogar. Dilma anunciou a criação do Plano Nacional de Mobilidade Urbana e a contratação de médicos no Exterior por meio do programa Mais Médicos, do Ministério da Saúde. Também introduziu na pauta das promessas a reforma política e a ampliação do Serviço Único de Saúde (SUS). A presidente se comprometeu a convocar os presidentes dos outros dois Poderes, governadores e prefeitos para apresentar sugestões de melhoria da condição de vida do País. “Não transigiremos com a violência”, afirmou67. No mesmo dia, o MPL anunciou, em São Paulo, que não promoveria novos atos porque havia detectado a presença nas manifestações de skinheads e militantes de direita com pautas conservadoras, como a criminalização do aborto e a redução da maioridade penal68.


			Mesmo com a retirada de cena do MPL, os protestos continuavam. Em São Paulo, ainda no dia 21, manifestantes pararam a Via Dutra impedindo o acesso de tripulantes e passageiros ao Aeroporto de Guarulhos. Em Belém (PA), a gari Cleonice Vieira de Morais, que era hipertensa, morreu durante um confronto, ao tentar se refugiar das bombas da PM. Era a segunda vítima fatal das manifestações. Os protestos ainda continuariam, por alguns dias, em São Paulo, Belo Horizonte, Brasília e Rio de Janeiro. Em São Paulo, a presidente era a personagem política mais criticada, assim como o governador Geraldo Alckmin e Lula69.


			Para tentar diminuir o desgaste em consequência das manifestações, a presidente anunciou ainda no dia 23 um esforço da base governista no Congresso para conseguir a aprovação do Projeto de Lei n. 6.826/201070, mais conhecido como Lei Anticorrupção, que prevê multas que podem chegar a 20% do faturamento de empresas privadas acusadas de subornar agentes públicos, fraudar licitações ou dificultar investigações de agências reguladoras do Banco Central. A companhia passaria a integrar, também, o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). Outro Projeto de Lei, o PL 5.363/200571, estabelecia pena de reclusão para o funcionário público que possuísse, mantivesse ou adquirisse, de forma injustificada, bens ou valores incompatíveis com a sua renda ou com a evolução do seu patrimônio.


			O governo editou dois decretos que, aparentemente, tinham a intenção de combater acusações de leniência diante da corrupção levantadas pelos manifestantes: um que elevava de quatro para 12 meses a “quarentena” de ocupantes de determinados cargos públicos, que ficariam proibidos de exercer nesse período funções em empresas privadas, de forma a evitar o conflito de interesses e o chamado “decreto ficha limpa” na gestão pública, que estabelecia critérios análogos aos da Lei Complementar 135/2010 (A Lei da Ficha Limpa)72 para nomeação de funcionários em cargos em comissão. 


			A base governista se movimentou, ainda, de acordo com o jornal O Estado de S. Paulo73, para aprovar temas simpáticos à população, como a destinação de 100% dos royalties do petróleo (o pré-sal) para a área de educação e a contratação, pelo programa Mais Médicos, de médicos estrangeiros para trabalhar nas regiões mais distantes do País e na periferia das grandes cidades74. A medida já era criticada pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) para quem a contratação dos profissionais “esconde os reais problemas que afetam o SUS”. Então líder do PT na Câmara, o deputado José Guimarães (CE) resumiu a opinião da base governista no Legislativo sobre a questão das manifestações: “O Congresso não pode se omitir num momento desse e tem de apresentar suas pautas e agendas próprias”, disse75. 


			No dia seguinte, 24 de junho, a presidente recebeu no Palácio do Planalto os jovens do MPL para discutir as reivindicações. O estudante de Filosofia da Universidade de São Paulo (USP), Marcelo Hotinsky, um dos representantes do grupo, disse depois que a presidência estava “despreparada” para discutir as questões abordadas e não apresentou nenhuma proposta concreta76. Na sequência, foram recebidos 27 governadores e 26 prefeitos de capitais em reunião de emergência convocada pela presidente. Na ocasião, ela lançou a sugestão de edição de um plebiscito para definir a convocação de uma assembleia constituinte exclusiva para a reforma política. A ideia da constituinte exclusiva partiu do ministro da Justiça José Eduardo Cardozo e do governador do Ceará Cid Gomes77.


			O jornal Folha de S. Paulo elogiou em seu editorial a atitude da presidente de convidar os líderes das manifestações para uma reunião no Palácio do Planalto, mas ao mesmo tempo afirmou considerar muito vagas as propostas surgidas da conversa: 


			“A presidente Dilma enfatizou a manutenção da lei e da ordem como condição de convívio democrático, criticando o flanco mais vulnerável do movimento. Cidadãos isolados e grupos minoritários produziram episódios de violência selvagem – e é digno de nota que o Movimento Passe Livre não tenha repudiado de forma inequívoca, até aqui, o vandalismo que tem irrompido nas ruas. Além de convidar líderes das manifestações para uma reunião, Dilma prometeu conclamar os chefes dos outros Poderes, governadores e prefeitos para um pacto por mudanças. Muito mais preciso ser dito e feito, mas não foi desta vez que a presidente se comprometeu com metas mais ambiciosas, como desempacar a reforma tributária. Falou em reforma política, mas não disse qual seria ela. Providências de impacto simbólico, por exemplo, quanto ao notório inchaço de cargos de confiança e ministérios também ficou de fora”78.


			Os pactos sugeridos por Dilma na reunião com governadores e prefeitos sugeriam a reforma política e o combate à corrupção – o que incluía a proposta de tipificar a corrupção dolosa como crime hediondo – investimentos em educação, saúde e transporte, manutenção da responsabilidade fiscal e combate à inflação. Naquela data, os partidos de oposição divulgaram uma nota na qual diziam que o governo do PT não tinha se empenhado nos últimos dez anos em aprovar a reforma política no Congresso, onde tinha maioria absoluta. Afirmavam, ainda, ter dúvidas sobre a eficácia de uma constituinte, acrescentando que cabe apenas ao Congresso decidir se deve ou não propor um plebiscito. 


			1.1.6. A Constituinte exclusiva


			No mesmo dia em que foi apresentada, a proposta de constituinte exclusiva para a reforma política já recebia críticas. Deputados, senadores e ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) questionaram a viabilidade da realização de um plebiscito sobre a convocação de uma constituinte exclusiva para debater a reforma política. Dois ministros do STF ouvidos pela imprensa79 – que não quiseram se identificar – lembraram que não havia na Constituição Federal a previsão de convocação de uma constituinte exclusiva – integrada não por parlamentares, mas por pessoas eleitas para esse fim. Um dos integrantes da Corte destacou que esta possibilidade não está prevista na legislação justamente para preservar a segurança jurídica do País. Na visão de ambos, a convocação de uma constituinte exclusiva equivaleria a “um golpe contra a Constituição Federal”80.


			Ex-presidente do STF, Carlos Velloso criticou a proposta da presidente, alegando que era “uma forma de distrair o povo que estava nas ruas”. O então presidente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) nacional, Marcus Vinicius Furtado, considerou a sugestão um gasto de energia desnecessário. “Basta mudar a Lei das Eleições e a Lei dos Partidos”, disse. Em artigo na mesma edição do Estadão, o presidente da OAB afirmou que a constituinte exclusiva poderia se transformar numa “carta em branco”. “Não é possível convocar uma constituinte para discutir matéria ‘a’ ou ‘b’, pois é ela própria quem decide. Nada impede, portanto, que alcance matérias relativas à liberdade de imprensa, garantias individuais e tantas outras sobre as quais a sociedade precisa se manter vigilante para que não pereçam. Acaba sendo uma carta em branco”81. O movimento Reforma Política, que reúne entidades que lutaram pela Lei da Ficha Limpa, aproveitou o ambiente favorável e lançou, no mesmo dia, em Brasília, um movimento para pedir eleições limpas no Brasil. O movimento precisava coletar assinaturas de 1,5 milhão de pessoas para apresentar ao Congresso um projeto de iniciativa popular em prol da proposta.


			O professor de direito da Fundação Getúlio Vargas (FGV), Oscar Vilhena, defendeu, no artigo Resiliência Constitucional82, que o mundo político organize um novo arranjo para que a sociedade tenha a possibilidade de promover avanços sem ataques à Constituição:


			“A Constituição de 1988 tem se demonstrado um instrumento altamente resiliente nestas duas últimas décadas. Permitiu a estabilização de nossa democracia, a superação de crises políticas e econômicas e avanços importantes para o corpo social. Neste período foi alterada mais de 70 vezes. Vergou, mas não quebrou (...). Problemas centrais como o da falta de legitimidade do sistema político não foram, entretanto, superados. Pedir aos partidos no poder que alterem as regras que os beneficiaram é algo ingênuo, para dizer o mínimo. A regra de ouro da política é que ninguém abre mão de parcela do poder que tem, exceto sob o risco de perdê-lo por completo. Daí ter surgido a proposta da presidente de um processo constituinte específico, como resposta à ira das ruas.


			A ideia de devolver ao povo a possibilidade de se autodeterminar não é absurda ou antidemocrática. Ela é, no entanto, problemática. Não há hoje qualquer protocolo constitucional para viabilizá-la. O único mecanismo juridicamente estabelecido para alterar a Constituição é a emenda, protegida por um complexo de salvaguardas procedimentais e substantivas. É importante que o corpo político tenha clareza de que o povo, titular do poder constituinte, pode convocar uma nova assembleia constituinte no momento que quiser. Seria mais prudente, portanto, que o Congresso, ainda que a fórceps, produzisse um arranjo político mais democrático e representativo e o submetesse imediatamente à sociedade, por intermédio do referendo. Teríamos, assim, um novo pacto político, selado pelo povo, sem necessidade de colocar em risco nossa valiosa Constituição”.


			O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes, por sua vez, em entrevista à Folha de S. Paulo83, disse que uma reforma política por meio de plebiscito é “temerária e de difícil exequibilidade”. Mendes ainda comentou que a presidente deveria ter ouvido presidentes de outros Poderes e líderes políticos para analisar a eficácia da proposta antes de lançá-la à população. “Acredito até que isso evitaria alguns equívocos até na abordagem das propostas”, afirmou. 


			O ministro disse que teria dúvidas inclusive sobre as perguntas que seriam dirigidas à população. “O sistema a ser adotado seria o alemão distrital misto ou proporcional? A população saberia distinguir?”, indagou. “Transformar a corrupção em crime hediondo em que resulta?” Esse açodamento, em sua opinião, poderia não ter ocorrido. “A presidente não pode convocar uma constituinte, nem o Congresso, nem o Supremo. Não há espaço para isso, mas esse era um erro que podia ter sido evitado”.


			No artigo Vontade popular pronta e acabada é presunção84, o cientista político e professor da USP Fernando Limongi criticou as propostas de reforma política como se fossem a expressão da vontade popular, tal como a creem os seus defensores. “A reforma política representou aproximadamente a vontade de 1% dos manifestantes para ir às ruas. Mesmo assim foi desenterrada pelos partidos, o PSDB com a ideia do voto distrital misto e o PT com financiamento público de campanha”.


			A ideia não encontrou eco nas manifestações, de acordo com o especialista. “As velhas propostas recebem tinturas populares. Métodos e recursos aparentados com a democracia direta como plebiscitos, referendos, recall, são apontados como os mais legítimos. O povo dará o veredicto, a vontade popular se manifestará de forma bruta, sem intermediários, direta e reta. A presunção que alimenta tais esperanças é de que a vontade popular existe, está lá, pronta e acabada, só precisa ser consultada para se revelar”.


			Não é bem assim que ocorre, segundo Limongi. “Esta presunção é simplesmente falsa. A vontade do povo precisa ser formada e difundir informação custa dinheiro. Plebiscitos, referendos e recalls são precedidos de campanha. E o poder econômico sabe muito bem como explorar a seu favor estes mecanismos. O problema, por certo, não está nas leis eleitorais. Por que não discutir as políticas de educação, de saúde, de transporte?”. 


			Vítimas da violência – Ainda continuaram as manifestações – com certo grau de violência – em São Paulo, Brasília, Rio de Janeiro e Goiás. Nesse último Estado, duas mulheres que protestavam na BR-215, em Cristalino, morreram ao serem atropeladas por um homem em um Fiat Uno, que fugiu em direção a Brasília. Elas foram identificadas como Valdinete Rodrigues Pereira, de 40 anos, e Maria Aparecida, de 50. Com as duas, já eram quatro as vítimas fatais das manifestações. O número subiu a seis, com as mortes do metalúrgico Douglas Henrique de Oliveira Souza, que morreu ao cair de uma altura de 5 metros ao tentar pular de uma pista para outra de um viaduto em Belo Horizonte, e de um jovem de 16 anos, Ygor Oliveira da Silva, atropelado por um caminhão que tentava escapar de uma manifestação em Guarujá, litoral paulista85. 


			Menos de 24 horas depois de lançar a ideia da constituinte exclusiva para a reforma política, a presidente Dilma Rousseff desistiu da proposta. “O então vice-presidente Michel Temer (PMDB), que é professor de Direito Constitucional, a havia alertado para a inviabilidade da sugestão por causa do que classificou de ‘uma razão singela’: trata-se de algo que significa o rompimento da ordem institucional porque nunca será exclusiva e sempre abarcará uma porção de temas”86. A presidente havia sido criticada até mesmo por sua base, ao lançar a proposta e foi forçada a recuar. Assim, sugeriu apenas pedir ao Congresso a convocação de um plebiscito, em 45 dias, para discutir pontos específicos da reforma política, como o financiamento público de campanha, o voto em lista, o voto distrital e o fim das coligações partidárias e do suplente de senador.


			Mesmo essa proposta, no entanto, naufragou, por falta de apoio à ideia no Congresso entre a própria base governista87. Em 5 de julho, o vice-presidente afirmou que não havia apoio da base para a realização do plebiscito ainda em 2013 para valer nas eleições de outubro de 2014. Cinco dias depois, os líderes do Congresso rechaçaram a proposta de plebiscito e decidiram formar um grupo de trabalho que se encarregaria de formular uma proposta de reforma política. Depois de aprovadas pelo Congresso, as propostas seriam submetidas a um referendo popular, passando a valer somente em 2016. No mesmo dia, uma PEC, que propunha o fim do segundo suplente ao Senado, foi derrubada naquela Casa Legislativa88. Eram necessários 49 votos, e a proposta obteve somente 46.


			No artigo Passeata dos empulhadores89, o jornalista Elio Gaspari questionou o que chamou de “mistificação do andar de cima”, ao criticar a reação das autoridades às manifestações de junho, em que foram às ruas o que chamou de “andar de baixo”:


			“Desde que o monstro foi para a rua, o andar de cima virou urubu que voa de costas. Em poucas semanas aprontou o seguinte: 1) a doutora Dilma reuniu o ministério e propôs ‘Cinco Pactos’. Quais? Ninguém lembra. A quem? Ninguém sabe. 2) Em seguida, defendeu uma Constituinte exclusiva, ideia que durou 24 horas, porque ninguém sabia o que era. 3) Agora quer um plebiscito para orientar uma reforma política na qual o PT quer arrancar o financiamento público de campanha (sendo seu maior beneficiário) e, se der, algum voto de lista. 4) o governador Geraldo Alckmin, cuja Polícia Militar acendeu o pavio de explosão de rua. (Argumenta-se que ele não a controla como devia, mas esse é um problema do doutor.). Dias depois suspendeu o aumento de 6,5% nos pedágios nas rodovias paulistas, previstos para o início deste mês. 5) O Senado poderá aprovar hoje um projeto que dá transporte gratuito a estudantes. 


			(...) Sempre que um governo não sabe o que fazer defende mais impostos sobre bens supérfluos. O PT manda em Brasília desde 2003, passou a voar nos jatinhos amigos, aninhou-se na rede de interesses da plutocracia e cobra IPVA de quem tem carro velho (produto supérfluo), mas nada pede a quem tem helicóptero (um bem essencial).


			O que a rua quer é menos empulhação dos sábios de planilhas que confiaram nos mecanismos de persuasão da polícia e dos pensadores. O que a doutora Dilma, governadores e prefeitos estão oferecendo é pouco mais que uma marquetagem destinada a embaralhar o debate. Inverte-se um velho slogan que dizia ‘peça o impossível’. Noves fora o passe livre, a rua pede o possível: menos roubalheira e mais contas abertas. Os palácios estão oferecendo o impossível”. 


			O jornalista Jânio de Freitas, no artigo A favor, porém contra, publicado na Folha de S. Paulo90, com base em pesquisa recente do Instituto Datafolha, defendeu a tese de que a população ofereceu apoio à convocação de uma constituinte pela presidente, sem a participação da classe política reunida no atual Congresso:


			“O mais interessante no recente Datafolha, a meu ver, está no apoio de 73% dos entrevistados à convocação de uma constituinte, índice que não despertou interesse na imprensa. Considerada a margem de erro, são justos três quartos que indicam o anseio por uma reforma política tão remodeladora e fluência menos demorada que requer uma via própria. (...). 


			O índice conduz, porém, a uma contradição com outro dado colhido pelo Datafolha: 68% consideram que ‘a presidente agiu bem ao propor um plebiscito’ para decidir sobre uma constituinte (vale repetir: a presidente nunca propôs um plebiscito, como lhe atribui, por exemplo e criticamente, até um ministro do STF, Gilmar Mendes; propôs apenas um ‘debate para decidir’ sobre plebiscito ou não).


			O plebiscito e a constituinte estão conectados na ideia que os suscitou e, mais significativo, na própria recusa dos 73% à entrega da reforma política ao atual Congresso. A diferença dos índices, apesar de relativos ao mesmo fim, sugere que plebiscito não é algo claro para o eleitorado. Uma advertência, então, para os que preferem propor aos eleitores diferentes fórmulas de reforma para sua escolha. Ou seja, plebiscito mesmo, e não o referendo, que apenas pediria sim ou não à convocação de constituinte. 


			(...) A resposta administrativa e politicamente mais adequada, para todos, seria o compromisso público de dar aos prefeitos e governadores toda a colaboração federal possível para a solução dos problemas apontados nas ruas. Isso não foi feito no discurso e não está feito na prática. E o resultado é Dilma Roussefff juntar-se à queda dos governadores e prefeitos responsáveis pelos temas majoritários da insatisfação, municipais e estaduais. 
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